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RESUMO 

Trata a presente dissertação de uma pesquisa no âmbito da Linha 1: História, Política e 
Gestão Educacionais, do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Federal de Campina Grande (PPGEd/UFCG). Tem como objeto a privatização de novo 
tipo na formação continuada de professores, desenvolvida pelo Programa Educar pra 
Valer (EpV) no município de João Pessoa/PB. A pesquisa foi orientada pela seguinte 
pergunta norteadora: Como se expressa a privatização de novo tipo no Acordo de 
Cooperação, no Plano de Trabalho e no Plano anual de formação continuada e em serviço 
de professores do município de João Pessoa/PB, desenvolvido pelo Programa Educar pra 
Valer? Nessa direção, pauta-se pelo objetivo geral: analisar a privatização de novo tipo 
na educação pública municipal de João Pessoa-PB, com foco na formação continuada de 
professores desenvolvida pelo Programa EpV. Para tanto, temos como objetivos 
específicos mediadores da pesquisa: (i) contextualizar a contrarreforma do Estado 
brasileiro e a política de formação continuada de professores; (ii)  identificar os principais 
aspectos e princípios da privatização de novo tipo na formação continuada do Programa 
Educar pra Valer; (iii) investigar as mediações para efetivação da privatização de novo 
tipo na formação continuada de professores da rede municipal de João Pessoa e, (iv) 
analisar as concepções de professor e a perspectiva de formação presentes nos 
documentos norteadores do Programa Educar pra Valer. A análise do objeto ancora-se no 
aporte teórico-metodológico do materialismo histórico-dialético com as categorias de 
análise totalidade, historicidade, contradição e mediação e, como mediadores das 
análises, os conceitos de privatização de novo tipo, formação continuada de professores 
e hegemonia. Para análise dos dados obtidos, adotou-se a análise de conteúdo (Bardin, 
2021) assentada na análise temática. A análise dos documentos apresentou, como 
resultado, duas novas categorias, a saber: privatização e papel do professor. A 
privatização é possível graças às mediações políticas legais, tanto no nível macro como 
também no nível micro, isto é, formulação de leis federais, estaduais e municipais. A 
segunda categoria é o papel do professor dentro do Programa Educar pra Valer. A 
formação continuada do EpV é baseada na epistemologia da prática, e a atuação do 
professor é prático-reflexiva. Outro aspecto encontrado nas análises sobre o papel do 
professor descrito nos documentos norteadores é a noção de que o professor é um 
instrumento, um objeto para o alcance das metas impostas pelo Programa ao município. 
Palavras-chave: Privatização de novo tipo. Formação continuada de professores. 
Programa Educar pra Valer. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 

 

This dissertation deals with research within the scope of Line 1: Educational History, 
Policy and Management, of the Postgraduate Program in Education at the Federal 
University of Campina Grande (PPGEd/UFCG). Its purpose is the privatization of a new 
type of continuing teacher training, developed by the Educar pra Valer Program (EpV) in 
the municipality of João Pessoa/PB. The research was guided by the following guiding 
question: How is the new type of privatization expressed in the Cooperation Agreement, 
the Work Plan and the annual Plan for continuing and in-service training for teachers in 
the municipality of João Pessoa/PB, developed by the Educar pra Valer program? In this 
direction, it is guided by the general objective: to analyze the new type of privatization in 
municipal public education in João Pessoa-PB, with a focus on the continued training of 
teachers developed by the EpV Program. To this end, we have the following specific 
research mediating objectives: (i) contextualize the counter-reform of the Brazilian State 
and the continuing teacher training policy; (ii) identify the main aspects and principles of 
new type privatization in the continued formation of the Educar pra Valer Program; (iii) 
investigate the mediations to implement a new type of privatization in the continuing 
education of teachers in the municipal network of João Pessoa and, (iv) analyze the 
conceptions of teachers and the training perspective present in the guiding documents of 
the Educar pra Valer Program. The analysis of the object is anchored in the theoretical-
methodological contribution of historical-dialectical materialism with the analysis 
categories totality, historicity, contradiction and mediation and, as mediators of the 
analyses, the concepts of new type privatization, continued teacher training and 
hegemony. To analyze the data obtained, content analysis (Bardin, 2021) was adopted 
based on thematic analysis. The analysis of the documents presented, as a result, two new 
categories, namely: privatization and the role of the teacher. Privatization is possible 
thanks to legal political mediations, both at the macro and micro levels, that is, the 
formulation of federal, state and municipal laws. The second category is the role of the 
teacher within the Educar pra Valer Program.EpV's continued training is based on the 
epistemology of practice, and the teacher's role is practical-reflective. Another aspect 
found in the analyzes of the role of the teacher described in the guiding documents is the 
notion that the teacher is an instrument, an object for achieving the goals imposed by the 
Program on the municipality. 
Keywords: New type privatization. Continuing teacher training. Educar para Valer 
Program. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa, pertencente à linha 1 3 História, Política e Gestão 

Educacionais 3, do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal 

de Campina Grande (PPGEd/UFCG), investiga, por meio do Programa Educar pra Valer, 

a iniciativa de formação continuada de professores dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental da rede pública do município de João Pessoa, promovida pela Secretaria de 

Educação e Cultura (SEDEC), a partir de 2019. Nesse ano, o Programa foi voltado aos 

segundos e quintos anos do Ensino Fundamental, no entanto, no ano seguinte 3 2020 3, a 

atuação do Programa se estendeu para todos os anos iniciais do Ensino Fundamental, ou 

seja, contemplou do primeiro ao quinto ano. Para esta investigação, delimitamos o 

período de 2019 a 2023, compreendendo desde o início da implementação do referido 

Programa no município de João Pessoa/PB até seu término. 

A nossa relação com o objeto de estudo iniciou-se em 2020, quando as professoras 

das turmas dos primeiros anos do Ensino Fundamental passaram a participar da formação 

continuada do Programa Educar pra Valer, série na qual leciono, uma vez que sou 

professora da rede. Como cursista dessa formação continuada, tive a oportunidade de 

observar que havia apropriação da formação dos professores pelo setor privado, a 

começar pela incorporação de organizações privadas, como o exemplo da Associação 

Bem Comum, prestando serviço no espaço público com direcionamentos típicos de uma 

empresa. O interesse pela referida pesquisa se originou pela curiosidade em entender qual 

era a natureza e funcionamento dessas corporações e fundações que passaram a 

desenvolver a formação continuada dos professores. Mais dois aspectos me inquietaram: 

ao fato de o referido Programa ter sido concebido e implementado por uma organização 

privada, no âmbito do espaço público; b) a valorização da noção de eficiência dessas 

empresas, em detrimento dos valores das instituições públicas, e estímulo à competição 

entre esses segmentos. 

Sempre atuando com turmas do primeiro ano dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, tive a oportunidade de conviver com formações promovidas pelo Governo 

Federal, como o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) e outras 

atividades desenvolvidas pela Secretaria de Educação do município de João Pessoa. Vale 

ressaltar que o PNAIC foi extinto em 2017.  Entre essas formações se destacam algumas 



realizadas a partir das denominadas <parcerias1= com empresas de telefonia, a exemplo 

da Vivo2.  

Primeiramente, é importante salientar que o setor público e o setor privado no 

Brasil sempre tiveram intima ligação no que diz respeito a questões de parcerias, logo, é 

fundamental compreender o contexto no qual surgiram as transformações no ambiente de 

trabalho decorrentes das políticas antissociais adotadas pelos países desenvolvidos, as 

quais viabilizaram a instituição de um sistema financeiro global predominante, bem como 

a consolidação de um mercado unificado composto por corporações internacionais 

(Alves, 1999; Behring, 2008) Tais mudanças transformaram a relação com os 

trabalhadores assalariados, por meio de subcontratação internacional, sob o apoio dos 

países capitalistas, a exemplo dos Estados Unidos e da Inglaterra. Podemos destacar essa 

transformação na política a partir da liberalização, desregulamentação e privatização 

(políticas neoliberais), tanto das empresas públicas como também nas políticas públicas 

de modo geral.  

Outra característica da mundialização do capital é a fusão entre capital industrial 

e capital financeiro rentista, processo que teve o intuito de financiar e gerenciar a 

expansão de grupos (empresas) em todo o mundo (Behring, 2008). Decorrem, daí, 

mudanças na relação de força política entre capital e trabalho. 

Em decorrência da mundialização do capital e da força deste sobre o trabalho 

ocorre, no final do século XX, a mundialização da educação, esta vista, então, como 

campo estratégico para novas mudanças que vinham ocorrendo pelo mundo, exigindo, da 

escola, adequação ao novo modo de produção capitalista. A escola passa a ser, então, 

local tático de formação e preparação para o trabalho/vida no contexto social, político e 

econômico para formação de um trabalhador simples (Melo et al., 2015) tão necessário à 

atual constituição econômica e política imposta pela globalização. As mudanças ocorridas 

1 A palavra parceria encontra-se entre aspas, por considerarmos o que Adrião (2018) acredita ser a 
melhor explicação. A autora diz que, apesar de serem usadas em outros trabalhos, a expressão parcerias 

público-privadas serve mais para acobertar os processos em análise do que explicá-los, a começar pelo 
fato de não se tratar de relação colaborativa entre setores que atuam horizontalmente, como o termo 
parceria pode indicar. Tampouco se trata de formas específicas de privatização sugeridas pelo BM, as 
quais, no Brasil, foram reguladas pela Lei Federal n. 11.079 de 30/12/04. Trata-se, portanto, de processos 
pelos quais a educação brasileira, entendida como aquela financiada e gerida pelo Poder Público, 
conforme a LDB, subordina-se, formal e concretamente, ao setor privado, este com fins lucrativos 
(Adrião, 2018, p. 9). 
2 Com o término do PNAIC em 2017, a Secretaria de Educação do município de João Pessoa firmou 
parceria com Fundação Telefônica Vivo, para realização da formação continuada dos professores dos 
anos iniciais da Educação Básica, em formato EaD. Tal medida tinha vinculação direta com o 
recebimento do 14º salário (Fundação Telefônica Vivo, 2017). A parceria chegou ao fim com a chegada 
do Programa Educar pra Valer, em 2019.



no neoliberalismo ortodoxo formulam um novo capitalismo híbrido, denominado de 

terceira via, cuja característica é preservar economia de mercado, sem, aparentemente, 

renunciar à justiça social (Melo et al., 2015).  

O projeto neoliberal de terceira via tomou como base a flexibilização frente ao 

rigor da ortodoxia neoliberal (Melo et al., 2015), propondo maior participação social nas 

decisões políticas e econômicas. O modelo político da terceira via utiliza o termo 

sociedade civil ativa para sugerir que não há tensões e disputas entre as classes sociais 3 

estas seriam parte do passado, já que, na atualidade, prevalecem o colaboracionismo e a 

responsabilidade social. 

Tal modelo estimula a participação de sindicatos, fundações empresariais, 

institutos e organismos internacionais no aparelho de Estado. Esse movimento, 

caracterizado sob a ideologia da responsabilidade social, deu sustentação em nosso país 

ao fortalecimento de uma Direita que quer parecer preocupada com o social. A Direita se 

torna, assim, propagadora da conciliação entre mercado e justiça social, favorecendo a 

participação de empresas na formulação e execução das políticas públicas sociais (Melo 

et al., 2015). 

Em contrapartida, uma parte da Esquerda abandona suas ideias opositoras ao 

neoliberalismo e assume, progressivamente, o ideário do neoliberalismo de terceira via 3 

identificado como mercado com justiça social 3 colocado pela classe dominante mundial 

que, no contexto nacional se constitui como uma Esquerda para o capital (Melo et al., 

2015). Sendo assim, temos, a partir dessa nova conjuntura, uma Direita que, 

aparentemente, busca a justiça social e uma esquerda conciliadora das políticas de 

mercado. 

Sendo assim, consideramos que o Programa Educar pra Valer e o Acordo de 

Cooperação que comporta o Plano de Trabalho e o Plano Anual de Formação de 

Professores em João Pessoa/PB são frutos da política de afastamento do Estado na 

efetivação e realização das políticas de formação docente e demonstram total 

flexibilidade para inserção de organizações e fundações privadas no âmbito das políticas 

públicas de formação profissional. Caetano e Mendes (2020) asseveram que precisamos 

olhar criticamente para essas instituições privadas e fundações, a fim de compreendermos 

suas reais intenções no campo educacional da rede pública. 

Diante de tal cenário, autores como Peroni e Oliveira (2020), Laval (2019), Freitas 

(2018) e Apple (2005) destacam que o setor privado vem atuando diretamente sobre a 

educação, gerenciando e definindo o conteúdo a ser ensinado e como deve sê-lo no setor 



público, porém sem assumir as despesas financeiras dessas ações, mas sim com 

financiamento do Estado. Desse modo, podemos compreender que o Programa em 

questão e a relação que se estabeleceu entre a Prefeitura Municipal de João Pessoa, via 

Secretaria de Educação, o Educar pra Valer e a formação continuada de professores 

desenvolvida inscrevem-se no âmbito das políticas neoliberais de terceira via, 

pressupondo um maior afastamento do município paraibano, no caso em tela, na 

formulação e realização da formação de professores em favor de uma maior aproximação 

do setor privado. 

Discorrer sobre a política neoliberal da terceira via a partir da formulação do 

conceito de privatização de novo tipo na formação continuada de professores se torna 

pertinente, diante das mais recentes reformas educacionais e sociais ocorridas no início 

deste século. Dessa maneira, tomamos como objeto desta pesquisa: a privatização de novo 

tipo na formação continuada de professores desenvolvida pelo Programa Educar pra 

Valer no município de João Pessoa/PB, conduzida pela Associação Bem Comum (ABC) 

em parceria com a Fundação Lemann e a Lyceum Consultoria. Partimos do pressuposto 

de que esse Programa é uma expressão da privatização de novo tipo na formulação e 

execução da formação continuada de professores no município de João Pessoa3.  

Sendo o Programa Educar pra Valer desenvolvido por três entidades privadas, já 

anteriormente citadas, torna-se necessário desenvolver pesquisas que entendam as 

mediações e intenções desses três organismos privados no espaço público, principalmente 

no âmbito da Formação continuada Docente.  

Consideramos também que a implementação do Programa a qual nos 

disponibilizamos a pesquisar não inclui uma formação emancipatória humana, como 

destacam Pereira e Camargo (2020). A Formação oferecida pelas organizações privadas, 

como a Associação Bem Comum e seus membros, está aquém dessa perspectiva 

emancipatório-política, uma vez que os organismos privados tendem a direcionar a 

formação dos professores conforme os princípios neoliberais de terceira via, seguindo um 

modelo prático-reflexivo a ser implantado no cotidiano escolar. Entendemos, contudo, 

que a epistemologia da práxis, com sua perspectiva emancipatório-política, deveria ser a 

base da Formação continuada dos professores. Sobre isso, Amador (2019, p. 162) destaca 

que: <o modelo emancipatório-político prioriza a relação teoria e prática de forma unitária 

como unidades de análises para a construção da práxis=.  

3Na seção quatro, apresentamos detalhadamente o Programa e as três entidades aqui abordadas, quando 
formos analisar o objeto a partir dos documentos selecionados para esse fim. 



Vê-se quea formação continuada de professores é um campo de disputas políticas, 

ideológicas, econômicas e culturais, principalmente devido à reestruturação econômica 

promovida a partir da mundialização do capital financeiro, que passou a exigir da escola 

alinhamento da formação de mão de obra adaptada às exigências do novo cenário político 

e econômico, ou seja, exige-se da escola uma formação que produza um profissional 

flexível, adaptável às novas mudanças. Neste sentido, portanto, a formação continuada é 

tomada como caminho para adequação a essas novas mudanças, isto é, às necessidades 

políticas, ideológicas e econômicas do novo capitalismo.  

Os Organismos Internacionais (OI) 3 no âmbito do Banco Mundial (BM), do 

Fundo Monetário Internacional (FMI) e da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) 3 foram os mediadores nas questões de 

coordenação e disseminação de relatórios de políticas sociais em âmbito nacional. Sendo 

assim, é imperativo que analisemos os direcionamentos formulados por esses organismos 

em relação à formação docente, a fim de compreendermos possíveis conflitos. Pereira e 

Camargo (2020, p. 309) apontam que a <formação de professores no Brasil passou por 

várias reformas neoliberais emanadas dos organismos internacionais=. Ainda segundo as 

autoras, é promovida uma <falsa autonomia= na atuação do professor, porque as políticas 

direcionadas ao campo educacional tornam esse professor um mero executor de 

programas educacionais.  

Nessa perspectiva, podemos pressupor que a influência dos Organismos 

Internacionais e a contrarreforma gerencial ocorrida no Brasil a partir dos anos de 1990

promoveram políticas educacionais que intensificaram o movimento de participação de 

entes privados na esfera pública, configurando, assim, uma privatização de novo tipo

Melo et al. (2015) definem essa relação público-privada como um processo orgânico, 

articulador de legitimação dos organismos privados (mercado) em espaços públicos. 

Nesse modelo gerencial, o poder público passa a se utilizar da racionalidade empresarial 

tanto na apropriação da Formação quanto na orientação dessa Formação por e para 

objetivos e lógica mercantis, ou seja, formação como treinamento e obtenção de um 

trabalhador polivalente e disciplinado. 

Tais inquietações possibilitaram nosso ingresso, em 2022, no curso de Mestrado 

em Educação da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), na Linha 1 3 

História, Política e Gestão Educacionais, favorecendo aproximações com leituras e 

discussões sobre políticas educacionais, neoliberalismo, neoliberalismo de terceira via, 



relação público-privado, empresariamento da educação, políticas de responsabilização e 

controle, além de formação de professores, campo temático de nossa pesquisa. 

Partindo desses estudos e considerando o objeto de análise desta pesquisa, temos 

como pergunta orientadora: Como se expressa a privatização de novo tipo no documento 

de Acordo de Cooperação, no Plano de Trabalho e no Plano Anual de Formação 

continuada e em Serviço de professores do município de João Pessoa3PB, desenvolvido 

pelo Programa Educar pra Valer? 

Para responder à problemática em questão, elencamos como objetivo geral para o 

direcionamento da pesquisa: analisar a privatização de novo tipo na educação pública 

municipal de João Pessoa3PB, com foco na Formação continuada de Professores 

desenvolvida pelo Programa Educar pra Valer.  Como objetivos específicos delimitadores 

da pesquisa, temos: 

(i) Contextualizar a contrarreforma do Estado brasileiro e a política de Formação 

continuada de Professores;

(ii) Identificar os principais aspectos e princípios da privatização de novo tipo na 

Formação continuada do Programa Educar pra Valer;

(iii)  Investigar as mediações para efetivação da privatização de novo tipo na        

Formação continuada de Professores da rede municipal de João Pessoa; e

(iv) Analisar as concepções de professor e a perspectiva de formação presente nos 

documentos norteadores do Programa Educar pra Valer.

A pesquisa ganha significativa importância porque aproximadamente 82% das 

crianças e adolescentes entre 6 e 14 anos estão matriculados em escolas públicas, 

conforme dados do IBGE (2019). Tal dado evidencia que esse setor 3 público 3 envolve 

disputas voltadas para o conteúdo e para a formação docente, influenciando na formação 

das futuras gerações, conforme destacado por Peroni e Oliveira (2020). 

Como pressuposto de análise, entendemos que a Formação do Programa Educar 

pra Valer: i) apresenta uma maior participação empresarial no espaço público de 

Formação continuada no município de João Pessoa-PB; ii) a Formação de Professores 

depreende uma valorização extrema da noção de eficiência e eficácia; iii) desse tipo de 

Formação incentiva a competição entre escolas e professores. Por esses motivos, 

consideramos a importância de analisar os documentos norteadores deste Programa. 

O levantamento prévio sobre a produção acadêmica a respeito do Programa 

Educar pra Valer possibilitou encontrarmos, nos últimos quatro anos, quatro pesquisas de 

relevância sobre o Programa em questão. A primeira, de Dantas (2021), tratou da 



implementação do Programa no município de João Pessoa-PB e a relação com o 

neoliberalismo; a segunda pesquisa, de Noberto (2022), investigou os Cadernos de 

Língua Portuguesa, as concepções e o papel do professor dentro do Programa Educar pra 

Valer. Ambas investigações foram desenvolvidas na Universidade Federal da Paraíba. A 

terceira pesquisa, de Barbosa (2022), tratou da implementação do Programa no município 

de Olinda-PE. Por fim, a pesquisa de Andrade (2023), que analisou os Cadernos 

Orientadores para uso dos professores como também os apostilados utilizados pelos 

alunos do segundo ano do Ensino Fundamental anos iniciais. 

Diante disso, a despeito do valor dos estudos realizados e acima citados, ainda 

notamos uma lacuna nas pesquisas sobre o Programa Educar pra Valer em relação à 

Formação continuada de Professores no contexto da privatização de novo tipo de ensino 

bem como em relação à análise do Acordo de Cooperação, do Plano de Trabalho (o qual 

é parte integrante do Acordo de Cooperação) e do Plano Anual de Formação continuada, 

sob a perspectiva gerencial dessa Formação. Dessa forma, esperamos, com este estudo, 

contribuir para tais discussões. 

A pesquisa, em seu primeiro momento, trará uma revisão da literatura, que, 

segundo Sousa, Oliveira e Alves (2021), compreende aquilo que já foi pesquisado como 

também ajuda o pesquisador a ter uma maior aproximação com o tema.  

Na dimensão empírica, a pesquisa será de cunho documental, pois 

compreendemos que a legislação brasileira, que abarca os níveis federal, estadual e 

municipal e os documentos de parcerias, pode nos oferecer entendimento crítico sobre o 

objeto estudado. Entre esses documentos, destacam-se: a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (LDB), Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), Plano Nacional de 

Educação (PNE) e outros que, ao longo desta investigação, se fizeram necessários. 

Para a esfera local, ou seja, os documentos que compreendem o âmbito da 

Prefeitura Municipal de João Pessoa, serão analisados: o Plano Municipal de Educação 

do Município de João Pessoa (2015 3 2025); Termo de Cooperação entre a Prefeitura 

Municipal de João Pessoa e a Associação Bem Comum, referente ao momento de 

parceria, ou seja, o período de 2019 a 2023; o Plano de Trabalho e o Plano Anual de 

Formação continuada e em Serviço dos Professores, referente ao ano de 2023. Esse último 

documento é, em particular, o documento norteador da Formação continuada de 

Professores dos anos iniciais e, como já dito, nosso objeto de análise. 

Estamos considerando esses documentos por compreendermos que seja a empiria 

da pesquisa e, portanto, gestada de história (Evangelista, 2012). Nos documentos, é 



possível identificar vida, conflitos, litígios, interesses, projetos políticos 3 ou seja, história 

(Evangelista, 2012). Ainda segundo a autora, os documentos trazem consigo discursos 

que não são casuais e que, portanto, têm algo a dizer. Então, compreendendo que os 

documentos possuem discursos e intenções que vão além da aparência, é necessário 

desnudar o que não está aparente, a fim de ver o que não se manifesta, ou seja, o que 

escapa à pseudoconcreticidade (Kosik, 1969). Fávero e Centenaro (2019) consideram que 

a pesquisa documental auxilia a apreensão, compreensão e análise de variados 

documentos que não sofreram revisão por pares e que estes podem nos auxiliar na 

compreensão do contexto histórico, político, econômico, social e cultural. 

Para além desta parte introdutória, a pesquisa está dividida em quatro seções que 

serão apresentadas da seguinte maneira:  

Na segunda parte, falamos sobre a contrarreforma no Brasil, como os professores 

são formados e como a privatização pode acontecer. A contrarreforma começou a 

aumentar as políticas de mercado para a educação e pode levar à privatização da 

Formação de Professores da Educação Básica em João Pessoa-PB. 

Na seção três, expomos os aspectos metodológicos da pesquisa, em que situamos 

a abordagem, as categorias de análises, as categorias de conteúdo e o percurso 

metodológico, dando ênfase ao processo de análise. 

Trazemos, na seção quatro, a história do Programa Educar pra Valer, seus 

parceiros diretos e indiretos, considerando seus antecedentes, o contexto de sua criação e 

organização no espaço da Formação continuada do docente pessoense, considerando 

como aconteceu a privatização de novo tipo a partir do Programa aqui pesquisado e 

analisado. 

 Na seção cinco, analisamos e discutimos as categorias indicadas neste estudo, a 

saber: privatização de novo tipo, formação continuada de professores e hegemonia como 

também as categorias encontradas na análise dos documentos aqui analisados. 

Por fim, apresentamos as considerações finais da nossa pesquisa com a conclusão 

a que chegamos com este estudo, inclusive suas limitações, e sugestões de estudos 

futuros.  

A seguir, trataremos da Contrarreforma Gerencial no contexto brasileiro e das 

políticas de Formação Docente, seja inicial e/ou continuada, a privatização de novo tipo 

na educação brasileira e as perspectivas dessa Formação.  



2 A POLÍTICA DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES E A 

CONTRARREFORMA BRASILEIRA 

 

Esta seção trata da contrarreforma do Estado brasileiro e a privatização de novo 

tipo nas políticas educacionais, em especial nas políticas de Formação de Professores. A 

seção contará com um panorama das orientações dos organismos multilaterais à 

efetivação das políticas no campo educacional, perpassando leis, diretrizes e decretos

direcionados à Formação continuada Docente como também seus conceitos e finalidades 

da formação continuada. 

 

2.1 Contrarreforma e a privatização de novo tipo 

 

A consolidação do neoliberalismo como política de Estado, efetivado a partir de 

três grandes movimentos históricos, a saber: 1) crise do capital, desde os anos de 1970, 

2) o declínio do Estado de Bem-Estar Social; e, 3) a ascensão de Ronald Reagan, nos 

Estados Unidos, e de Margaret Thatcher, na Inglaterra, no início dos anos de 1980. Tais 

acontecimentos possibilitaram a urgência para sistematizar as ideias neoliberais nos 

setores da política, da economia e do social em nível global. O estágio financeirizado do 

neoliberalismo causou forte prejuízo às políticas sociais e não cumpriu a promessa de 

recuperar o crescimento econômico. 

Harvey (2008) sustenta que o neoliberalismo é uma teoria que, em primeiro lugar, 

propõe políticas econômicas que substituem o bem-estar humano, como uma política 

coletiva e social, por supostas liberdades e capacidades individuais e empreendedoras, 

com pleno direito à propriedade privada, mercados e comércios livres de qualquer tipo de 

regulamentação. Em outras palavras, o neoliberalismo é uma política de distanciamento 

do Estado e de adequação ao individualismo extremo. 

No Brasil, é a partir dos anos de 1990 que a ofensiva neoliberal começa a ditar 

suas regras políticas e econômicas. Acordos firmados entre os organismos internacionais 

para conter o avanço da inflação foram sintetizadas em documentos e adotados pelo País 

como medidas para guiar as políticas sociais. 

O pacote de medidas proposto para o Brasil tinha como estratégia disciplina fiscal, 

independentemente da crise social, reordenação das prioridades do Estado, cortes de 

gastos nas políticas essenciais, a exemplo da saúde e da educação (Vaz; Melo, 2020). 



Apesar de seus efeitos negativos, esse regime capitalista clássico faz emergir um 

neoliberalismo com vertente para o social, denominado de Terceira Via4. 

Na Terceira Via, o papel do Estado é reconfigurado, isto significa um Estado nem 

máximo 3 como ocorria no Estado de Bem-Estar Social 3 nem mínimo 3 como na 

ortodoxia neoliberal, assumindo-se como um ente necessário apenas à realização das 

políticas, em especial, às políticas sociais (Martins, 2006). O Estado, neste caso, amplia 

a participação da sociedade civil 3 esta requalificada por sindicatos, institutos, 

associações 3 na realização e nas decisões das políticas. 

Por se tratar de uma política social, a Educação, agora abraçada pelo viés do 

pensamento neoliberal de Terceira Via, acaba adquirindo a lógica desse pensamento, isto 

é, sendo executada a partir de novos direcionamentos. De acordo com Freitas (2018), o 

neoliberalismo considera a educação como um livre mercado, que produz o avanço social 

com <qualidade5=, procurando a eficiência por meio da concorrência, tal qual acontece 

em uma empresa. Vale destacar que a <qualidade= imposta pelas políticas neoliberais se 

distancia da qualidade buscada por uma política contra hegemônica de educação, ou seja, 

a que busca a emancipação humana. 

Desde muito antes dessas mudanças, a formação docente já fazia parte da agenda 

dos Organismos Internacionais, porém sem atuação declaradamente permitida. Com a 

instauração de políticas públicas a serem executadas pelo projeto neoliberal de terceira 

Via, a formação dos professores ganha mais visibilidade na Agenda de organismos 

multilaterais. Estratégias de formação docente são inseridas na Agenda global, exigindo 

da Educação um alinhamento às demandas da reestruturação produtiva (Shiroma; 

Evangelista, 2008).  

Desse modo, iniciativas de <reciclagem=, requalificação e capacitação são 

indicadas por grandes empresas e suas fundações, no âmbito da educação pública, 

oferecendo pacotes de Formação continuada para Professores (Shiroma; Evangelista, 

2008). Neste cenário, a Educação assume um papel estratégico para a consolidação da 

contrarreforma6, seja no campo do currículo, da oferta de escolarização bem como na 

formação de professores e professoras. 

4 Segundo Melo et al. (2015), a Terceira Via viria para humanizar o neoliberalismo e estreitar a relação 
entre Estado e sociedade civil. Neste novo contexto, o Estado deixa de prover as políticas sociais e a 
sociedade civil as assume, ainda que de maneira precária. 
5  A qualidade expressa nesse trecho se refere à qualidade de mercado, de livre concorrência (Freitas, 
2018). 
6 Utilizamos o termo contrarreforma, porque concordamos com o conceito utilizado por Behring (2008) 
que considera o movimento ocorrido no Brasil, a partir dos anos de 1990, como um movimento de 



Sabendo do importante papel que a formação de professoras e professores assume 

no âmbito da Terceira Via, a política de Formação torna-se foco para um projeto de 

escolarização mínima. Os fundamentos para a formação continuada do professor, 

considerado o professor como o intelectual orgânico da sua classe, passa a adquirir 

relevância, demandando do Estado reformas educacionais, com novos conhecimentos 

filosóficos e político-pedagógicos que privilegiem essa formação 3 agora ofertada e 

conduzida por empresas privadas, em um processo de privatização de novo tipo.  

Para Melo et al. (2015) a privatização de novo tipo é um sistema que, ao contrário 

da privatização tradicional, consiste em um procedimento integrado de disseminação dos 

princípios e da lógica das empresas privadas nas entidades governamentais.  

A seguir, trataremos da privatização de novo tipo na formação de professores no 

contexto brasileiro e suas implicações na formação continuada de professores, partindo 

da compreensão da lógica mercantil gerencial que se formou no país a partir da 

contrarreforma gerencial que vem se consolidando até os dias atuais.  

 

2.1.1 Privatização de novo tipo na formação de professores 

 

A política econômica da Terceira Via fortaleceu os empresários e suas empresas 

sociais como agentes de influência na elaboração e execução de políticas sociais de 

responsabilidade e sustentabilidade, em particular no campo da Educação. Tais políticas 

tinham como objetivo associar uma dimensão social à acumulação de capital.  

Esse movimento do empresariado e sua forte influência sobre as políticas 

educacionais pode ser evidenciando no que Motta e Andrade (2020) destacam: a educação 

escolar para o empresariado subjuga-se à forma-mercadoria como também à sua lógica. 

Esse rebaixamento se justifica pela necessidade de resolver os supostos problemas 

educacionais brasileiros. As autoras consideram que a subsunção da Educação aos 

aspectos mercadológicos, ao invés de melhorar os problemas educacionais, 

contraditoriamente, intensifica-os. 

Essa intensificação de submissão da Educação ao mercado acarreta, para a escola, 

uma centralidade nos resultados imediatos a partir de avaliações externas ao ambiente 

escolar como também mais pressão sobre o professor, de quem se passa a exigir aumento 

reforma sem ruptura com o antigo regime de acumulação. A autora considera que o que houve foi um 
aprofundamento das políticas neoliberais e a perda de direitos constitucionais 3 como tal, um movimento 
de contrarreforma de Estado.



de produtividade. Ainda, tal jugo da Educação ao mercado gera diminuição de conteúdos 

necessários a uma educação humana transformadora, limitando o acesso ao conhecimento 

do mundo, das coisas e da sociedade em geral (Motta; Andrade, 2020). Outra 

característica da centralidade apresentada pelas autoras é, além da limitação do trabalho 

dos professores, ou seja, a função do professor se reduzindo à realização do que é proposto 

e produzido pelo empresariado, o que impacta negativamente na requalificação e na 

formação, também se transferem competências e habilidades, indispensáveis a uma 

formação de qualidade, para um mercado de trabalho de baixo valor tecnológico. Este 

último aspecto é corroborado pela expansão das empresas de ensino EaD, vendas de livros 

e materiais didáticos, com o respaldo financeiro do Estado.  

O sistema capitalista de mercado é conceituado por Motta e Andrade (2020) como 

empresariamento de novo tipo, o qual, segundo as autoras, está dimensionado em três 

aspectos centrais: (i) mercantilização; (ii) mercadorização; e (iii) subsunção da Educação 

ao empresariado. Em resumo:  

✓ Na mercantilização, a Educação passa a ser organizada a partir do processo 

de integração à lógica de mercadoria, condicionada à sua forma e 

racionalidade.  

✓ Na mercadorização, a Educação se torna um mercado específico de lucro.  

✓ Quando d subsunção da Educação ao empresariado o empresariado toma 

a direção moral e intelectual de todo processo educacional, em íntima 

relação de mediação com o Estado e os organismos internacionais. 

A subsunção da Educação ao empresariado permite que os sujeitos que 

representam o mercado privado organizem o trabalho do professor, cujas atividades se 

resumirão a executar o que definem os materiais pré-estabelecidos e sobre os quais que 

serão cobrados em avaliações. Todo esse processo está na contramão de uma formação 

docente que permita o desenvolvimento social, político e cultural dos alunos, já que a 

formação promovida pelo empresariado acaba sendo estruturada para cumprimento de 

metas a partir de avaliações de larga escala (Veger; Parcerisa; Fontdevila, 2018). 

A perspectiva da educação à forma de mercadoria é inseparável da lógica da 

lucratividade, isto é, a mercantilização da educação ocorre paralelamente à sua 

mercadorização 3 a Educação é vista e considerada como um nicho de mercado (Motta; 

Andrade, 2020). Como é perceptível, a partir da mercadorização e da mercantilização da 

educação e sua subsunção ao empresariado, a formação dos professores fica sob um 

controle sem precedentes; do mesmo modo, o conteúdo e a forma como esse conteúdo 



será aplicado e discutido na sala de aula, na escola. Tudo isso demandando dos 

professores novos caminhos a serem percorridos. 

Esse movimento de mercado/lucro na Educação desenvolvido pela classe 

dominante (empresariado, estado e organismos internacionais) demonstra o poder que o 

grande capital exerce sobre a educação escolar na contemporaneidade. 

Compreendendo que o empresariamento de novo tipo transforma a educação em 

um nicho de mercado, apresentamos outro conceito que exemplifica e confirma essa 

relação entre empresariado e educação pública atualmente: o de privatização de novo tipo. 

A privatização de novo tipo é considerado por Martins, Souza e Pina (2020) como 

manifestação específica de privatização, pois envolve tanto a descaracterização das 

entidades estatais, por meio de estratégias administrativas gerencialistas, como também 

introduz, no espaço público, empresas regidas sob a lógica mercantil para receberem 

financiamento estatal para gerir questões sociais, como a Educação, por exemplo. 

A privatização de novo tipo na Educação tem por premissa seguir a lógica da 

privatização clássica7, ou seja, redimensionar as tarefas do Estado, tornando- o gerencial 

como se fosse uma empresa. Martins, Souza e Pina (2020, p. 10) acrescentam que: 

 
O ponto chave é que organizações privadas que se qualificam para 
ofertar serviços públicos gratuitos não obtêm lucros financeiros diretos. 
Contudo, trata-se de privatização porque elas assumem certo controle 
do bem público, a partir da autorização do poder Executivo, tendo como 
base legal um contrato firmado. Nesse modelo, os Poderes Executivos 
se limitam ao básico, qual seja: financiar o negócio social e zelar para 
que o contrato seja cumprido. 

 
Além das características apresentadas acima, tomamos ainda como base da 

privatização de novo tipo: (i) a incorporação direta, sem mediações, de entes privados 

como prestadores de serviço de bens públicos; (ii) ênfase significativa na eficiência e 

eficácia; e (iii) incentivo à competição (Martins, Souza e Pina, 2020). Estas são as 

características observadas em empresas sociais e incorporadas no espaço público 

educacional, nos cursos de Formação continuada dos Professores. 

Para a consolidação dessa racionalidade observada na privatização de novo tipo, 

é imprescindível a criação de mecanismos que viabilizem sua efetivação no espaço 

público educacional. Como já se sabe que há programas que comprovam essa 

7 Segundo Motta e Andrade (2020) a privatização clássica é aquela em que há venda direta do patrimônio 
público para uma empresa ou conjunto de investidores como também a mercadorização do processo 
educativo nas redes públicas. 



interferência privada na educação pública, constatamos que os organismos internacionais 

tiveram sucesso na criação de tais mecanismos, portanto, trazemos na seção seguinte os 

direcionamentos dos organismos multilaterais para as políticas de formação docente 

(inicial e continuada) nos moldes da racionalidade gerencial. 

 

2.2 Políticas de formação de professores: das orientações dos organismos 

multilaterais à efetivação no Estado brasileiro 

 

O processo de contrarreforma ocorrido no Brasil, especificamente no governo de 

Fernando Henrique Cardoso (FHC), orientado pelo seu ministro Luiz Carlos Bresser 

Pereira, consolida, na administração pública, a concepção de organização empresarial na 

lógica neoliberal de sociabilidade burguesa. Posteriormente, outras expressões como 

empresariamento e privatização de novo tipo vão ganhando esse espaço, ou seja, vão se 

estabelecendo, nas políticas governamentais, menos presença do Estado e mais 

participação empresarial. 

Nos moldes dessa sociabilidade burguesa, a Educação recebe a incumbência de, 

no espaço escolar, criar o homem profissionalizado no perfil mercadológico (Cêa; Silva; 

Santos, 2019). Para que isso aconteça, é necessário realizar reformas educativas que 

possibilitem a formação de sujeitos (professores e alunos) com habilidades e 

competências para um mercado globalizado e flexibilizado (Araújo; Lima; Sousa Junior, 

2020). Como podemos observar, destaca-se a importância da educação e dos professores 

para a transformação da sociedade, fazendo-se uso dessa transformação social para se 

consolidar ainda mais o poder e a racionalidade da classe dominante 3 empresarial 3 sobre 

a classe dominada. 

Os organismos internacionais expressam e objetivam a racionalidade técnica 

proveniente do grande capital, por meio da lógica subjacente às orientações dos 

organismos multilaterais 3 trata-se, portanto, da racionalidade econômica trazida pelo 

mercado financeiro e incorporada nos processos de escolarização formal. 

Algumas agências multilaterais, a exemplo da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento (OCDE), desempenha forte influência nas decisões educacionais, uma 

veza que seus direcionamentos são a concreticidade da racionalidade capitalista. O Brasil, 

desde 1989, realiza acordos técnicos de cooperação com a OCDE, por meio de Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Os acordos são 

de assistência técnica, na área da educação e na formação de. Destaque-se ainda que a 



OCDE atua em consonância com outros organismos internacionais no setor da Educação, 

a destacar: Banco Mundial (BM), Fundo Monetário Internacional (FMI), Organização das 

Nações Unidas para Educação, Ciência e a Cultura (UNESCO), entre outros.    

Rodrigues (2018) compreende que os organismos internacionais disseminam suas 

orientações para a Formação de Professores basicamente em dois documentos: um da 

OCDE 3 <Professores são importantes: atraindo, desenvolvendo e retendo professores 

eficazes= 3 e outro do BM 3 <Professores excelentes: como mejorar el aprendizaje en 

América Latina y el Caribe=. É importante reiterar que, mesmo havendo orientações de 

tais organismos para a educação brasileira, sem a mediação do Estado e de suas políticas 

de efetivação, tais orientações não seriam materializadas no campo educacional. 

O documento produzido pela OCDE, <Professores são importantes: atraindo, 

desenvolvendo e retendo professores eficazes=, contém um capítulo dedicado à Formação 

de Professores (Capítulo 4). Nele, é possível encontrar o perfil do professor que tal 

organismo quer desenvolver para a Educação, no entanto, o item que nos interessa nesse 

capítulo é o dedicado à Formação continuada dos Professores. No tópico 4.6, que trata 

especificamente do <Desenvolvimento Profissional=, é possível identificar os 

direcionamentos propostos e como os países que desenvolvem tais políticas orientam essa 

ação (OCDE, 2005). Sua ideia principal é fazer com que esses profissionais sejam 

aprendizes ao longo de toda a sua vida. 

Em síntese, as orientações da OCDE para a formação dos professores consistem 

em flexibilizar a Formação Inicial, fazendo com que esta não seja uma formação 

consolidada na práxis, mas, sim, tornar algo que aconteça ao longo da vida. Rodrigues 

(2018) assevera que a proposta da OCDE visa baratear os custos da Formação, aligeirar 

e desqualificar a Formação Inicial, subordinando o trabalho do professor à lógica da 

performatividade. 

Como já dito, o BM exerce forte influência nas políticas educacionais brasileiras. 

Em seu documento <Professores excelentes: como mejorar el aprendizaje em América 

Latina y el Caribe=, segundo Rodrigues (2018), é possível observar como esse Banco 

traça o perfil dos professores pesquisados, demostrando, sob sua ótica, que, basicamente, 

o professorado é composto por mulheres, com posição socioeconômica baixa, embora 

com elevado nível de escolaridade, mas com insuficiente capacidade cognitiva e com 

aspirações acadêmicas limitadas. Tal concepção demonstra uma contradição no que diz 

respeito ao nível de escolaridade e sua incapacidade cognitiva, além de depreciar o perfil 

das professoras. 



O referido documento apresenta como proposta para a formação docente o 

desenvolvimento de programas voltados ao trabalho a ser desenvolvido em sala de aula, 

focando a atenção na formação ao longo da vida e minimizando a Formação Inicial, ou 

seja, não haveria necessidade de se realizar uma graduação. 

Rodrigues (2018) destaca que a capacitação dos futuros professores, segundo o 

referido documento, ocorreria por meio de exame de certificação ou prova de capacidade 

técnica, procedimentos a partir dos quais o candidato comprovaria estar apto a ocupar 

cargos docentes. Esse tipo de formulação diminui a importância da graduação e flexibiliza 

a profissão professor, possibilitando a entrada de profissionais de diferentes áreas para 

lecionarem no espaço público. 

Mais recentemente, o BM produziu um relatório denominado <Aprendizagem: 

para realizar a promessa da educação=. Nesse relatório, é possível observar que não há 

uma preocupação com as questões histórico-sociais das populações; o que realmente 

importa é a aprendizagem levar à conformação dos futuros trabalhadores para as 

necessidades do mercado (Moreto, 2020). Neste aspecto, a formação continuada dos 

professores ganha destaque, porque é a partir dos professores que se formarão os futuros 

trabalhadores flexíveis.  

Como podemos constatar, a OCDE e o BM possuem articulações e projetos para 

a formação docente, pautados na lógica economicista, a qual defende o aligeiramento da 

formação inicial e prioriza a formação continuada como a salvação da qualidade da 

Educação. Essa formação continuada nos moldes desses organismos multilaterais reveste-

se de um caráter instrumental, baseado na formação por competências (Rodrigues, 2018; 

Moreto, 2020). 

Na próxima subseção, trazemos as políticas do governo brasileiro para a 

efetivação dos direcionamentos dos organismos multilaterais na educação pública do 

país, desde a Lei de Diretrizes e Bases da Educação até os projetos de parcerias que 

avançam no campo educacional.  

 

2.2.1 As políticas de formação de professores no contexto brasileiro 

 

No Brasil, os docentes ocupam a posição de terceiro maior subgrupo em termos 

de número de profissionais (Barreto, 2015). Não é, pois, inesperado que as demandas por 

cursos de formação de professores exerçam um papel significativo no incentivo ao 

crescimento do ensino superior, com o intuito de qualificar uma categoria tão abrangente. 



Segundo Barreto (2015), os professores atendem cerca de 51 milhões de alunos na 

Educação Básica e que existem aproximadamente dois milhões de docentes. Deste total 

de professores, 80% atuam na rede pública de ensino. Esses dados demonstram que o 

campo da formação de professores é bem propício a disputas políticas, econômicas e 

ideológicas.  

 Devido à restruturação econômica do capital, a deficiência da Educação tem sido 

apontada como responsável pela crise social e econômica que assola o País, e isto, 

segundo Shiroma e Evagelista (2008), porque esta tem vivenciado uma transformação em 

seu processo organizacional, porém sem êxito, passando, portanto, a ser culpada pelo 

aumento do desemprego. As autoras alertam, no entanto, para o fato de que a questão de 

empregabilidade vai além da escola e da formação docente e discente, sendo um 

fenômeno complexo que ultrapassa as questões escolares e envolve diversos fatores, 

como idade, experiência prévia, redes de contato, origem social, valores, conhecimento 

prático, entre outros.  

Para resolver esse suposto problema criado pelo neoliberalismo, foi exigido da 

Educação reformas para adequação a atual conjuntura de mercado. Nesse cenário a 

formação do professor passou a ser enxergada como oportunidade de moldar a força de 

trabalho às necessidades da reestruturação produtiva (Shiroma; Evangelista, 2008). 

Com isso, tivemos alguns marcos regulatórios nas leis brasileiras que 

possibilitaram essa expansão mercantil na formação dos professores. Tais iniciativas 

tinham o intuito de promover <reciclagem=, requalificação e capacitação8, visando 

melhorar a suposta qualidade da formação docente e, consequentemente, a presumida 

qualidade da educação pública.   

No Brasil, um marco que merece destaque nas políticas de formação de 

professores é a Lei 9.394/1996 3 Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Nela constam 

artigos específicos que orientam a formação docente, seja inicial ou continuada. Os 

artigos que merecem destaque são:  

✓ o Art. 61 que trata de maneira particular dos fundamentos para formação 

dos professores, ou seja, a formação precisa estar alicerçada em sólida 

formação básica, além de conhecimentos científicos e sociais, que 

relacionem a teoria e a prática.  

8 Esses termos são contestados no campo da Formação de professores, devido a sua compreensão 
pejorativa. Embora haja essas contestações, tais termos ainda são frequentemente utilizados no campo da 
Formação continuada de Professores.  



✓ A formação do professor para atuar na Educação Básica deve acontecer 

em nível superior e em curso de licenciatura, conforme estabelecido no 

Art. 62 da LDB. Ainda que assim disponha, esse mesmo artigo admite 

formação em nível médio, na modalidade Normal9. 

✓ Já, no Art. 63, é regulamentado que os Institutos Superiores de Educação 

vão abranger o curso Normal Superior, os cursos destinados a quem possui 

graduação e deseja trabalhar na Educação Básica, além de programas de 

formação continuada.   

✓ Reis, André e Passos (2020) destacam ainda o Art. 67 da LDB, no qual se 

aponta que os <sistemas de ensino promoverão a valorização dos 

profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos 

estatutos e dos planos de carreira do magistério público= <[…] 

aperfeiçoamento profissional continuado= (Brasil, 1996). 

As autoras acima citadas consideram o artigo 67 da LDB como um movimento 

que assegura a descentralização do poder, permitindo que estados e municípios possam 

decidir sobre sua política educacional. 

No que tange a garantias legais para a valorização dos professores, é estabelecida, 

em 1996, a política do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

e de Valorização do Magistério (FUNDEF), que foi instituída pela Emenda 

Constitucional (EC) n.º 14/1996 e regulamentada pela Lei n.º 9424/1996. Essa política, 

por meio desse órgão e documento, fixou que 60% de tudo o que é arrecado em impostos 

seja destinado para a educação e para a remuneração dos profissionais ativos.  

O texto do FUNDEF (1996) em seu Art. 9º fixa um prazo de seis meses para que 

Estados e Municípios possam construir e disponibilizar o Plano de Carreira do 

Magistério, sobre o qual trazemos como destaque o § 1º: <Os novos planos de carreira e 

remuneração deverão contemplar investimentos na capacitação de professores leigos 

[…]= (Brasil, 1996). Vê-se que estava vinculado ao FUNDEF, além da remuneração, o 

incentivo à qualificação de professores sem formação, para atuarem no Ensino 

Fundamental.  

9 O Curso Normal nasceu ainda no século XIX, visando formar professores para atuarem no magistério do 
ensino elementar ou primário. Inicialmente centrada, sobretudo, nos aspectos dos conteúdos a serem 
ensinados, à medida que avançavam, as escolas Normais foram incorporando conteúdos didático-
pedagógicos. Após a promulgação de LDB 9394/96, a formação dos professores passa a ocorrer no nível 
superior, curso de graduação plena (Tanuri, 2000); no entanto, a Lei ainda considera a formação Normal 
como formação mínima para habilitação ao magistério.



É com a Lei n.º 10.172/2001, que dispõe sobre o primeiro Plano Nacional de 

Educação, que o País direciona as metas propostas para a Educação e principalmente para 

a Formação dos professores. O primeiro PNE possui sete artigos, dos quais destacamos o 

Art. 3º, que vem tratando da articulação do Plano Nacional. Segundo a Lei citada, o PNE 

deve estar articulado entre a União, os Estados, o Distrito Federal, os municípios e a 

sociedade civil, todos responsáveis por realizar avaliações periódicas de sua 

implementação. Como é possível perceber, o Plano deixa clara a participação da 

sociedade civil organizada em sua elaboração, implantação e avaliação. 

Outro aspecto que merece destaque na Lei n.º 10.172 são as diretrizes para a 

formação docente, pois elas enfatizam que a implementação de políticas públicas nesta 

área é fundamental, pois tal formação atua como um meio para promover o avanço 

científico e tecnológico do país. Coloca-se a responsabilidade do avanço nacional também 

nas políticas de formação de professores. Para justificar essa premissa, a Lei 10.172/2001 

define as metas previstas para a Formação Docente: 

✓ em até cinco anos, todos os professores da Educação Infantil devem ter o 

nível médio admitido em lei; 

✓ em dez anos, no mínimo 70% de todos os profissionais de Educação 

Infantil devem ter adquirido formação no nível superior (Oliveira; Leiro, 

2019).  

✓ para a etapa do Ensino Fundamental, a meta proposta era que, em cinco 

anos, todos tivessem formação no nível superior.  

É importante destacar que as metas não foram cumpridas até então. 

Para tentar ajustar o não cumprimento cumprir a essas metas exigidas pelo PNE, 

o MEC aprovou, em 2001, o Parecer CNE/CP n.º 9 junto ao Conselho Nacional de 

Educação, sendo favorável à criação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação de Professores da Educação Básica. Segundo Reis, André e Passos (2020), para 

a elaboração do documento houve, no primeiro momento, diversos diálogos entre a 

comunidade educacional, com reuniões nos setores regionais e nacionais. Em sua 

continuidade, porém, o documento incorporou orientações do empresariado, 

desconsiderando as análises internas desenvolvidas a partir dos diálogos democráticos 

que, apropriadamente, consideravam a melhoria da Educação. 

Em 2002, são instituídas as Diretrizes Curriculares Nacionais para Formação de 

Professores da Educação Básica, a partir da Resolução CNE/CP n.º 1/2002. A referida 

Resolução reafirma a formação docente no nível superior, em curso de licenciatura de 



graduação plena. A Resolução em questão é composta por uma série de princípios, 

fundamentos e procedimentos os quais as Instituições de Ensino Superior (IES) devem 

adotar em sua estrutura organizacional e curricular, com o propósito de orientar os cursos 

de Formação de Professores da Educação Básica. 

Na continuidade das políticas para a formação de professores, em 2005 é aprovado 

o Parecer CNE/CP n.º 5/2005, que elabora as Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Curso de Pedagogia, ampliando as competências do Pedagogo. Sendo assim, o curso de 

Pedagogia passa a formar os graduandos para atuarem na Educação Infantil, Ensino 

Fundamental anos iniciais, além do curso de Magistério e Educação Profissional (Reis; 

André; Passos, 2020). O documento ainda descreve os princípios, os objetivos e as 

finalidades do curso de Pedagogia, o perfil do licenciado, a organização do curso e sua 

duração. 

A partir de 2007, a política que merece destaque é o Plano de Metas Compromisso 

de Todos pela Educação, que foi concebido pelo Decreto n. 6.094/2007. Mesmo que o 

Decreto não seja direcionado à formação de professores, cabe destacar a seção I e suas 

disposições gerais, especificamente o Art. 8º que apresenta o seguinte teor: <As adesões 

ao Compromisso nortearão o apoio suplementar e voluntario da União às redes públicas 

de educação básica dos Municípios, Distrito Federal e Estados= (Brasil, 2007). Para 

enfatizarmos a relação deste artigo às questões da Formação de professores, apresentamos 

o parágrafo 3º que demonstra o papel do MEC em orientar os entes federados, a partir do 

plano plurianual da União, a promover ações e programas para o cumprimento das metas. 

Os programas e ações terão seus direcionamentos na: 

I 3 Gestão educacional; 

II 3 Formação de professores e profissionais de serviço e apoio escolar; 

III 3 Recursos pedagógicos;  

IV 3 Infraestrutura física. 

Como foi demonstrado acima, o Plano de Metas Compromisso de Todos pela 

Educação direciona metas a serem cumpridas na formação docente para alcançar a 

<qualidade= da educação por meio de avaliações externas. 

Após a aprovação de Lei n.º 11.502 de 2009, referentes às competências e 

estrutura da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), a 

Formação Docente segue novos direcionamentos. Assim, essa nova lei permite que a 

CAPES possa subsidiar o MEC na formulação de políticas e no desenvolvimento de 

atividades de suporte à formação de profissionais de magistério para educação básica e 



superior do país (Brasil, 2007). Sobre estes novos encaminhamentos, destacamos o 

Parágrafo 2º que trata da Educação Básica: o  

 
§ 2º No âmbito da educação básica, a CAPES terá como finalidade 
induzir e fomentar, inclusive em regime de colaboração com os 
Estados, os Municípios e o Distrito Federal e exclusivamente mediante 
convênios com instituições de ensino superior pública ou privadas, a 
formação inicial e continuada de profissionais de magistério, respeitada 
a liberdade acadêmica das instituições conveniadas, observando, ainda 
o seguinte:  
I 3 na formação inicial de profissionais do magistério, dar-se-á 
preferência ao ensino presencial, conjugado com o uso de recursos e 
tecnologias de educação a distância; 
II 3 na formação continuada de profissionais do magistério, utilizar-se-
á, especialmente, recursos e tecnologias de educação a distância (Brasil, 
2007, sic).  

 
É possível constatar, pelo exposto no trecho acima, que a formação inicial deve 

ocorrer preferencialmente na modalidade presencial, não descartando que essa possa 

acontecer a distância também. Já, sobre a formação continuada, o texto deixa claro que 

pode especialmente ocorrer na modalidade EaD. Por consequência, foram inauguradas 

duas diretorias para orientar as questões das formações inicial e continuada: Diretoria de 

Educação Básica (DEB) e Diretoria de Educação a Distância (DED) (Silva Neto; Lopes; 

Torres; Brandão, 2016). 

A atuação da CAPES na formação dos professores da Educação Básica é 

intensificada a partir do Decreto n.º 6.755/2009 que institui a Política Nacional de 

Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica. 

Esse Decreto vem tratar de várias ações, a exemplo dos Fóruns Estaduais 

Permanentes de Apoio à Formação Docente; oferta de licenciaturas na Universidade 

Aberta do Brasil (UAB); o Programa Pró-Letramento, entres outros (Gatti et al., 2019). 

A implementação de tais ações se deu a partir do Plano Nacional de Formação de 

Professores da Educação Básica (PARFOR). Segundo Gatti et al. (2019), tal medida faz 

parte do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), tendo, como tal, adesão de todos 

os entes federados (Gatti et al., 2019). 

Posteriormente, a Lei n.º 6.755/09 foi revogada pelo Decreto n.º 8.752, de 9 de 

maio de 2016. Tal revogação ocorre para haver consonância com o novo PNE (2014 3 



2024)10, considerando as Metas 15 e 16 do Plano Nacional de Educação que tratam 

diretamente da formação docente. 

O novo PNE, aprovado a partir da Lei 13.005/2014, é composto por 10 diretrizes, 

20 metas e um conjunto de 254 estratégias. As metas 15 e 16 do novo PNE tratam 

especificamente da formação dos professores. A Meta 15 discorre diretamente sobre a 

formação inicial, fortalecendo a compreensão da Formação dos professores da Educação 

Básica ao Nível Superior, embora continue sendo possível que a formação aconteça em 

nível médio, ou seja, com formação Normal. 

A Meta 16 define que, até o último ano de vigência do PNE, 50% dos professores 

da Educação Básica tenham pós-graduação. Para as metas serem cumpridas, a própria 

Lei, no Art. 5º, determina a avaliação e o acompanhamento do Plano (Gatti et al., 2019). 

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) ficou 

responsável por acompanhar o cumprimento dessas metas. 

Em 2015, novas medidas são implementadas para direcionar a formação docente. 

Uma que merece destaque é a Resolução CNE/CP n.º 02/2015, que define as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para Formação Inicial e Continuada dos Professores do 

Magistério da Educação Básica. A referida Resolução, em seu capítulo IV, trata 

especialmente da Formação continuada de Professores. No Art. 16, dessa mesma 

Resolução, é apresentado o que compete à Formação continuada: formação continuada 

compreender uma dimensão coletiva, organizacional e profissional, tendo como 

finalidade promover a <reflexão sobre a prática educacional e a busca do aperfeiçoamento 

técnico, pedagógico, ético e político do profissional docente= (Brasil, 2015, p. 13). 

Autoras como Reis, André e Passos (2020) salientam que a referida Resolução foi 

profundamente debatida no contexto nacional, não só a partir dos movimentos de 

educadores, mas, sobretudo, no campo científico da área educacional. A despeito da 

riqueza dos debates, em 2019 a Resolução sofre novas alterações que modificam os 

argumentos conquistados em 2015. 

A nova Resolução CNE/CP n.º 2/2019 passa a definir as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para Formação Inicial de Professores para Educação Básica e institui a Base 

Nacional Comum para Formação inicial de professores da Educação Básica (BNC 3 p 

10 O novo Plano Nacional de Educação, instituído pela Lei 13.005/2014, com vigência por dez anos, logo 
teve um atraso de quatro anos para sua implementação, segundo Reis, André e Passos (2020). As autoras 
salientam que houve amplo debate na efetivação, entretanto o PNE sofreu alterações provenientes de 
agentes do campo empresarial e privatista brasileiro, a exemplo das organizações, fundações e institutos, 
com ou sem fins de lucro, adequando o novo PNE às demandas do mercado. 



Formação). Para Reis, André e Passos (2020) a Resolução CNE/CP n.º 2/2019 molda-se 

aos aspectos mercadológicos e privatistas, fazendo com que a formação dos professores 

acabe perdendo seu caráter público nas políticas educacionais. 

No campo da formação continuada de professores, a Resolução que merece 

destaque é a Resolução CNE/CP n.º 1 de 2020. Esta Resolução dispõe sobre as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para Formação continuada de Professores da Educação Básica e 

institui a Base Nacional Comum para Formação continuada de Professores (BNC 3

Formação continuada). Este documento toma como direcionamento para essa Formação 

continuada os conteúdos específicos, alinhando-os à área de atuação de cada professor. 

Duarte (2010) considera que, quando há um alinhamento aos conteúdos práticos do 

cotidiano, a formação do professor distancia-se do conhecimento cientifico, teórico e 

acadêmico, levando-o professor para uma formação prático-reflexiva. 

Recentemente novas medidas foram tomadas. A Resolução CNE/CP n.º 1, de 2 de 

janeiro de 2024, fixou o prazo de 20 de março de 2024 para a implementação, por parte 

das Instituição de Ensino Superior (IES), das Diretrizes Curriculares Nacionais para 

Formação Inicial de Professores, instituindo a Base Nacional Comum como currículo 

único de formação. 

É possível notar, a partir da quantidade de resoluções direcionadas à formação 

inicial e continuada dos professores, que o campo da formação é um campo de disputas 

políticas e ideológicas, sobretudo quando se trata da participação do empresariado nas 

decisões e direcionamentos de currículo.  

A apresentação das políticas de formação docente é importante para compreender 

o estágio atual da Formação continuada de Professores, a normatização das políticas 

nacionais e locais e as mediações que ocorrem durante a implementação das políticas de 

formação docente, sejam elas iniciais ou continuadas. Abaixo trazemos as políticas de 

leis que efetivaram as políticas de parcerias em âmbito nacional que, consequentemente, 

aprofundaram a privatização de novo tipo na formação docente, tanto em contexto 

nacional como local. 

 

2.2.2 Das legislações de formação aos termos de parcerias 

 

No cenário de normatização e efetivação das leis de formação docente, ocorreu a 

inserção de entes privados nas decisões da educação pública brasileira. Com a 

restruturação econômica e social no final dos anos de 1990 e início dos anos 2000, houve 



uma transformação no aparelho do Estado, possibilitando a construção de um regimento 

que ampliou a participação das denominadas Parcerias Público-Privadas (PPP). Em 1998, 

Fernando Henrique Cardoso (FHC) editou a Medida Provisória (MP) n.º 1.648-7, que 

instituiu juridicamente as Organizações Sociais (OS). Para Martins, Souza e Pina (2020), 

essa medida possibilitou a implementação de serviços aos cidadãos-clientes, conforme a 

organização pública gerencial. Ainda neste mesmo ano, a MP foi modificada para a Lei 

n. 9.637, formalizando as entidades que se qualificavam como organizações sociais aptas 

a realizar parcerias com o Estado.  

Em 1999, foi sancionada a Lei n.º 9.790/1999, tal lei instituiu a figura jurídica das 

chamadas Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP). Essa Lei 

qualifica as organizações privadas interessadas em atuar em questões sociais, como saúde 

e educação, a fim de promoverem serviços financiadas com recurso público, com a 

ressalva, porém, de que essas entidades não poderiam objetivar fins lucrativos. Para que 

as OSCIP pudessem se enquadrar nos requisitos definidos pelo poder público, era (e ainda 

é) necessário atenderem e seguirem os princípios da administração pública, previstos na 

Constituição Federal de 1988, a saber: legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, economicidade e eficiência (Brasil, 1988).  

Martins, Souza e Pina (2020) consideram que tal Lei foi uma manobra política do 

bloco que, naquele período, estava no poder, para validar a participação dos aparelhos 

privados nas instâncias públicas. Os autores consideram ainda que, a partir de uma leitura 

crítica, as OSCIP são instrumentos para viabilizar a privatização de novo tipo do Estado 

brasileiro (Martins; Souza; Pina, 2020). 

Para darmos continuidade a essa discussão, é importante conceituar outro tipo de 

entidade da esfera privada 3 a chamada empresa social. Segundo Martins, Souza e Pina 

(2020), as empresas sociais funcionam a partir dos princípios capitalistas das empresas 

tradicionais, no entanto, se diferenciam destas por não congregarem a função de mais-

valor. Essas organizações atuam nos princípios da filantropia, incluindo a ideologia da 

responsabilidade social. Embora tenham sido denominadas também de <terceiro setor=, 

elas são consideradas configuração da sociedade civil no âmbito do modelo gerencial. 

Não se podem confundir empresas sociais com movimentos sociais. Os 

movimentos sociais representam a classe trabalhadora e seus interesses. Já as empresas 

sociais são uma expressão contemporânea das forças políticas que se opõem aos direitos 

sociais e ao fato de as políticas sociais universais serem tratadas como temas de Estado. 

Além disso, elas representam um constante processo de reação das forças autocráticas em 



busca de restringir as oportunidades democráticas do país 3 ou seja, cooperam para a 

negação de direitos (Martins; Souza; Pina, 2020).  

De modo geral, as organizações reconhecidas como filantrópicas, comunitárias, 

confessionais, terceiro setor, think tanks ou mesmo OSCIP são manifestações 

contemporâneas de empresas sociais, porque, segundo Martins, Souza e Pina (2020), 

essas não visam ao mais-valor.  Como, no entanto, operam com princípios e modos das 

empresas tradicionais, elas podem disputar em concorrência no mercado e ainda obter 

recursos públicos para seus negócios. 

O encerramento do governo de FHC em 2002 e a derrota nas urnas do candidato 

ligado ao seu partido no mesmo ano não impediram a continuidade do Plano Diretor de 

Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE) nos governos do PT (Martins; Souza; Pina, 

2020). As relações entre o público e o privado continuaram ganhando espaço e novas 

dimensões no governo de Lula da Silva. Com o pacto de conciliação11 nacional 

desenvolvido em torno de um projeto neodesenvolvimentista12, concebido a partir das 

forças neoliberais de terceira via, ampliou-se a consolidação das parcerias público-

privadas no âmbito das políticas sociais, em especial na Educação.  

Nessa trajetória de ampliação, é aprovada a Lei n.11.079, em 2004, que estabelece 

normas para licitação e contratação do setor privado pelo setor público, no âmbito dos 

três poderes: União, Estados, Distrito Federal e municípios (Araújo; Lima; Sousa Junior, 

2020).  Para esta Lei ser efetivada, foi utilizado o argumento de que havia falta de recursos 

financeiros para viabilidade das políticas sociais no âmbito da Saúde e da Educação, 

portanto, o espaço público deveria aproveitar a eficiência da gestão do setor privado na 

realização de seus serviços na esfera pública (Martins; Souza; Pina, 2020).  

Assim, essa medida não só demonstrou o modelo gerencial do Estado em oposição 

ao modelo democrático na administração pública como também demonstrou uma 

aparente incoerência do governo em usar o pretexto da falta de recursos para financiar 

determinadas políticas. As justificativas para tal procedimentos são bastante incoerentes, 

pois, se não há verbas para se tomarem providências para a melhoria das condições da 

11  A conciliação de classes, no entendimento de Dias (2004), aspira excluir o antagonismo entre as 
diferentes frações de classes para consolidar uma falsa noção de conciliação e colaborismo das classes 
sociais a partir do diálogo social e, assim, consolidar seu projeto político e econômico de forma 
hegemônica. 
12 O neodesenvolvimentismo é uma política macroeconômica que agrega crescimento econômico e 
desenvolvimento social por meio de distribuição de renda, combate à pobreza. Tem como característica a 
ampliação do consumo em massa com redistribuição de renda entre os mais pobres por políticas sociais, 
ação a partir da qual se melhoraria o dinamismo da economia nacional (Paccola, 2022).



Saúde e da Educação, como são pagas as empresas privadas que vendem seus serviços, 

sabendo-se que estas serão pagas pelo poder público? Tampouco se sustenta o argumento 

de que as empresas privadas têm mais eficiência na execução das políticas. Se assim for, 

o Estado está, por si só, desqualificando seus serviços e servidores, forçando o cidadão 

que paga impostos a questionar a capacidade de todo e qualquer órgão estatal e o 

destinado dado a esses tributos.  

De tudo o que se discutiu até aqui, vê-se que as mediações promovidas pelo 

governo para ampliação da participação das empresas sociais no espaço público 

possibilitaram o fortalecimento dessas denominadas empresas, principalmente as 

especializadas em educação, em busca de convencer a sociedade de uma suposta melhoria 

na qualidade da educação, a partir dessas parcerias (Martins; Souza; Pina, 2020). 

Como mencionado anteriormente, em 2007 é aprovado o Decreto nº 6.094 que 

estabeleceu o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação. Tal decreto estabelece 

esforços para atuação em regime de colaboração entre a União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios (Brasil, 2007). Essa medida amplia a relação público-privado na Educação, 

como estratégia para elevar a <qualidade= da escola. Esse Decreto também viabilizou um 

conjunto de medidas para orientar o planejamento educacional. Como tal, 

operacionalizou a efetivação do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) para a 

Educação Básica no país (Brasil, 2007). O Decreto apresenta no seu Art. 2º duas metas 

que aprofundam, diretamente, a relação de parcerias entre empresas sociais e o espaço 

público, a saber: 

 
XII 3 instituir programa próprio ou em regime de colaboração para 
formação inicial e continuada dos profissionais de educação; 
XXVII 3 firmar parcerias externas à comunidade, visando a melhoria 
da infraestrutura da escola ou a promoção de projetos socioculturais e 
ações educativas (Brasil, 2007, sic).  

 
Como se vê, o Decreto instituiu um movimento potente entre a sociedade civil13 e 

o aparelho de Estado (União e demais entes federativos), para atuarem tanto na Formação 

de professores quanto na relação entre empresas sociais e o Estado, estendendo-se, 

inclusive, a questões de infraestrutura das escolas. 

A partir de 2010, ocorrem novas alterações em relação às parcerias. Com a 

aprovação da Lei n. 12.349, as PPP avançam em relação ao marco legal de 2004. Essa 

13 Segundo Wanderley (2012), sociedade civil é entendida como um campo de luta política e ideológica, 
onde diferentes grupos sociais competem por influência e poder.  



nova medida cria dispositivos que dão preferência às tecnologias nacionais, tanto na 

contratação de serviços, para gerar mais empregos e renda, como também aos produtos 

provenientes dos países que compõem o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) 

(Araújo; Lima; Sousa Junior, 2020).  

Para consolidar ainda mais os aspectos legais e jurídicos, em 2014 foi aprovada a 

Lei n.º 13.019, que passou a regulamentar a relação entre a administração pública da 

União, Distrito Federal, dos Estados e dos municípios, com as organizações da sociedade 

civil na esfera de projetos considerados de interesse público. Esse Marco Regulatório é 

alterado em 2015 pela Lei n. 13.204, que estabelece regulamentação jurídica das parcerias 

voluntárias com a administração pública e as OSC. Essa nova medida define a relação 

jurídica do governo com as Organizações da Sociedade Civil, principalmente nos casos 

de deslocamentos de recursos públicos para a realização de projetos de interesse público 

(Peroni; Oliveira, 2019). 

É relevante ressaltar que, a partir de 2017, os municípios começaram a se adequar 

à Lei 13.204 e ao novo modelo de parceria entre o setor público e o setor privado. Com 

essa medida, de conformidade a lei, os municípios estão autorizados a estabelecer suas 

próprias normas para regulamentar as parcerias com institutos e fundações privadas. Isso 

significa que eles (os municípios) poderão expandir as relações com as Organizações da 

Sociedade Civil.  

Verifica-se que as políticas de regulamentações que foram se constituindo após a 

contrarreforma gerencial validaram o processo de privatização de novo tipo na Educação, 

aprofundando aquilo já desenhado no PDRAE de FHC. 

Outra medida que merece destaque é a expedição da Emenda Constitucional nº 

95/2016. Medida implementada após o golpe jurídico-parlamentar ocorrido em 2016, a 

qual diminuiu drasticamente o investimento público nas políticas sociais, em especial na 

Saúde, Seguridade Social e na Educação, e vigente durante vinte anos (Brasil, 2016). Essa 

medida, segundo Martins, Souza e Pina (2020, p. 18), <poderá ser tomada por muitos 

governantes como justificativa para aprofundamento desse modelo de privatização=. 

Freitas (2018) destaca, por sua vez, que a Emenda Constitucional n.º 95 facilita a 

política de privatização, pois, ao alcançar o limite imposto pela Lei para os gastos 

públicos primários, que no ano de 2017 era de 7,2%  ‒ posteriormente, esse valor foi 

corrigido pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 3,  o Estado não 

pode mais contratar professores ou construir novas escolas, porém pode privatizar por 



acordo de gestão, voucher14 (dinheiro repassado diretamente para os pais), ou seja, 

ampliar a relação entre o público e privado. 

No contexto local, ou seja, na Paraíba, a Lei que regulamenta os processos de 

parcerias entre o setor público e o privado é a de nº 9.454, de 6 de outubro de 2011, que 

foi sancionada por Ricardo Coutinho, então governador do Estado da Paraíba. Esta lei 

permite a contratação, por parte do Estado, de Organizações Sociais (OS) e Organizações 

da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), para efetivação de serviços no espaço 

público estatal. A determinada medida permite duas possibilidades de contrato: o contrato 

de gestão e o termo de parceria. A esse respeito, Peroni e Lima (2020, p. 3) destacam: 

 
Esse processo não envolve a oferta, uma vez que a escola permanece 
pública. O Estado paga o professor, define as parcerias, a compra de 
pacotes e o conteúdo da educação. Já o privado passa a determinar a 
formação de professores, o monitoramento, o conteúdo trabalhado nas 
aulas, a gestão. 

 
É importante destacar que os direcionamentos das políticas de parcerias efetivadas 

nacionalmente são mediadores das políticas de parcerias em âmbito local, a exemplo de 

Estados e municípios.  

Vimos, nas páginas anteriores, as normativas que foram sendo implementadas no 

processo histórico de contrarreforma do Estado, materializando as parcerias entre o setor 

público e o setor privado na formação dos professores, seja esta inicial ou continuada. É 

importante considerar que essas medidas foram permitindo gradativamente a privatização 

de novo tipo na Formação continuada dos Docentes. 

Na próxima subseção, apresentamos as principais concepções de Formação 

continuada que foram se consolidando no país a partir das reformas gerenciais, 

identificando a perspectiva de contraposição ao modelo instalado nessa Formação 

continuada. 

 

2.3  Concepções da Formação continuada de Professores 

 

A Formação continuada de Professores nas últimas décadas vem se adaptando às 

necessidades da reestruturação produtiva e econômica, a qual tem por objetivo formar um 

novo perfil de professor 3 mais flexível e ajustado às demandas de mercado (Silva, 2018). 

14Freitas (2018, p. 32) considera que, no mercado educacional, os pais deixam de ser <usuários= de um 
serviço público, sendo considerados <clientes= de empresas educacionais às quais pagam com voucher 
recebido do Estado. 



Para esse estudioso (2018), as propostas defendidas e implementadas para a formação 

docente nesses últimos anos foram fundamentadas na concepção epistemológica que 

evidencia a prática imediata, ou seja, a epistemologia da prática. Desta forma, a 

qualificação e a formação dos professores são apresentadas como um exercício prático 

assentado na experiência, na atividade vivida em sala de aula. 

Saviani (2009) destaca que, no Brasil, em seu desenvolvimento histórico, a 

formação dos professores nunca foi tratada como prioridade; isto significa que, desde as 

escolas de Primeiras Letras, as Escolas Normais Superiores e até mesmo os Institutos 

Superiores de Educação sofreram mudanças e influências políticas, econômicas, 

curriculares e epistemológicas diversas e que levaram aos atuais princípios de formação 

docente.  

 Amador (2019) salienta em seu estudo que a Formação continuada teve várias 

finalidades, entre elas: atualizar o sujeito profissionalmente; suprir carências e 

deficiências de ordem teórica metodologias; aperfeiçoar o profissional docente; promover 

mudança de função e até mesmo de projeção na carreira, demandando da formação 

diferentes propósitos, entre tantos outros motivos. Isto demonstra que sempre houve 

isputas sobre o campo da formação continuada docente.  

O posicionamento da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais de 

Educação (ANFOPE), em relação à formação de professores, se traduz da seguinte forma: 

 
▪ direito de todos os profissionais da educação e dever das instituições 

contratantes, que deverão criar condições para sua 
operacionalização; 

▪ associada ao exercício profissional do magistério, devendo 
possibilitar atualização, aprofundamento, complementação e 
ampliação de conhecimentos profissionais que lhe permitam, 
inclusive, ascender na carreira e ocupar funções mais elevadas; 

▪ capaz de fundamentar o profissional da educação para contribuir 
para o desenvolvimento de projetos político-pedagógicos de 
instituições educativas em que atua, de respeitar a área de 
conhecimento do trabalho e de resguardar o direito ao 
aperfeiçoamento permanente do professor, inclusive nos níveis de 
pós-graduação; 

▪ um processo de interface com o profissional em exercício, no 
sentido de tratar os aspectos teóricos em articulação com seus 
problemas concretos e valorizar a produção de saberes construídos 
no trabalho docente, buscando desenvolver pesquisas no campo de 
conhecimento do profissional da educação; 

▪ desenvolvimento, pelas instituições contratantes públicas e 
particulares, de uma política de permanência do profissional na 
instituição em que ele atua; 

▪ elemento de avaliação, reformulação e criação de cursos de 
formação de profissionais da educação; 



▪ direito do profissional da educação e do trabalhador da educação de 
intervir na definição das políticas de sua formação, inclusive através 
de suas organizações sindicais (Anfope, 2004, p. 30). 

 
É possível notar que o posicionamento da ANFOPE em relação à formação 

docente considera os aspectos políticos, sociais, além da relação com a valorização de e 

a partir de sua atuação na definição das políticas de Formação continuada de Professores. 

Dito de outra forma, é necessária a participação do próprio docente nos aspectos 

decisórios de sua formação profissional. 

Mesmo sendo a Formação continuada um campo de disputase de importante papel 

para as pesquisas, é a partir da Contrarreforma Gerencial que ela formação continuada 

ganha notoriedade e centralidade, uma vez que irá, inequivocadamente, influenciar na 

educação das futuras gerações.  Como a formação de professores faz parte dos processos 

históricos e sociais, é necessário compreender sua consolidação e como passou a ser 

compreendida como um processo que ocorre ao longo da vida (Duarte, 2010). 

As mudanças ocorridas no mundo do trabalho como também o movimento de 

exploração desse trabalho pelo grande capital passou a influenciar as políticas de 

Formação Docente, formação continuada motivo pelo qual essa Formação ganhou 

centralidade.  

Sob a égide do capital, a perspectiva de formação do professor ganha novos 

contornos epistemológicos a serem considerados. De acordo com Scalcon (2008), o 

pensamento pós-moderno atribui a crise das ciências ou crise dos paradigmas da razão à 

negação da objetividade científica e à afirmação de uma subjetividade que prioriza o 

mundo privado, resultando em termos e formas de enxergar a sociedade como 

multicultural, com respeito às diferenças e não mais distinção de classes sociais. Melhor 

dizendo, o pós-modernismo marca uma nova e aparente estrutura social, supondo não 

haver oposição entre as classes dominadas e dominantes. 

Segundo Cunha (2013), essa vertente epistemológica pós-moderna foca sua 

atenção no processo de abstração e nas questões de governabilidade envolvidas na 

docência, distanciando os processos práticos da sua realidade real, concreta. A autora 

destaca, ainda, que tal implicação está relacionada às teorias de currículo e à docência. 

Silva (2018) esclarece que a formação continuada dos professores sofre influência 

da racionalidade técnica, imprimindo a essa formação um caráter dual e disperso, 

adaptativo e desarticulado de um projeto institucional. Baseia-se na 

reciclagem/treinamento, ideia essa que remete a refazer o ciclo, atualizar; neste modelo, 



os professores se mantêm renovados em comparação a sua formação anterior (Amador, 

2019). Este modelo de formação, era normalmente oferecido por universidades e 

Secretarias de Educação (Bassoli; Lopes; César, 2017), principalmente a partir de 

convênios ou pactuações entre entes municipais, estaduais e federais com universidades 

ou empresas que <adotam= uma escola, com intenção de determinar formas específicas 

de formação (Jacobucci, 2006, p. 31). 

A formação continuada, na racionalidade técnica e instrumental, é orientada a 

partir de uma perspectiva que concebe a ação docente como forma idealizadora, isto é, 

considera a predominância das disciplinas científicas sobre as de caráter pedagógico 

(Silva, 2018). Uma característica desse modelo de formação é a o investimento na 

universalidade dos objetos e na neutralidade dos sujeitos envolvidos na Formação. 

Jacobucci (2006) assegura que, na racionalidade técnica, ou, no modelo técnico, 

o tom da formação é limitante, isto é, reduz-se a cursinhos, treinamentos, reciclagem ou 

capacitação. O professor, nesse modelo, é um sujeito passivo em relação às orientações 

teóricas e investigações sobre sua prática. 

Assim sendo, a racionalidade técnica com seu modelo técnico de formação 

docente apresenta características de prevalência da teoria sobre a prática (hierarquia), o 

formador é o transmissor de conteúdo, a formação adota uma abordagem técnica de 

execução desse conteúdo. 

Outra perspectiva que fundamenta a lógica da formação docente e que relaciona a 

formação de professores a suas questões práticas do dia a dia é a epistemologia da prática, 

calcada num pensamento pragmático. Scalcon (2008) salienta que a formação de 

professores, fundamentada no aporte teórico pragmático, passa a considerar a 

subjetividade do professor como elemento de conhecimento, visto que tal subjetividade 

expõe um saber-fazer cuja natureza está na atividade prática do dia a dia. Ou, melhor 

dizendo, as competências e as habilidades juntamente com o saber-fazer do professor 

seriam uma condição de autoformação e, consequentemente, de profissionalização.  

Silva (2018) corrobora esse raciocínio apresentando as principais características 

da epistemologia pragmática. Tal epistemologia está alicerçada em práticas homogêneas, 

tecnificação do ensino, assimilação individual. Embasa-se no desenvolvimento de 

conhecimentos e competências para o mercado competitivo, e seu modelo é transmissivo 

com caráter pragmático, baseado em competências. 

Na perspectiva epistemológica da prática, a formação docente fundamenta-se no 

saber prático adquirido pelo professor durante sua atividade docente e consiste em 



desenvolver teorias e conhecimentos sobre essa prática, a partir da ação-reflexão-ação 

(Silva, 2018). A formação continuada na perspectiva epistemológica da prática tem como 

pressupostos: (i) o professor é o único responsável pelo ensino e por sua prática, atuando 

como um indivíduo autônomo, desconectado da realidade histórica; (ii) a relação entre 

teoria e prática recai sobre a prática, ou seja, a aprendizagem é um processo passivo de 

adaptação ao ritmo da aula; (iii) o professor é um mediador do conhecimento, este, porém, 

é particularizado; (iv) o modelo pedagógico é escolhido a partir das necessidades 

imediatas, ou seja, os professores aprendem cada vez mais como ensinar, no entanto 

aprendem cada vez menos o que ensinar (Silva, 2018). 

Nesse tipo de formação, há uma supervalorização dos conhecimentos que o 

professor adquire no seu dia a dia em sala de aula, no espaço escolar e na convivência 

com alunos e pares. A formação do professor, nesse contexto, é uma experiência que se 

vivencia diariamente, por meio de suas interações. Nesta perspectiva, a formação 

continuada de professores, acaba reproduzindo um caráter pragmático na formação desses 

professores. Além de tudo, tem por objetivo, segundo (Jacobucci, 2006), sugerir novos 

métodos, inserindo os professores nas atuais teorias para que eles mesmos solucionem os 

problemas ocorridos no espaço escolar, desconsiderando aspectos subjetivos encontrados 

na sala de aula.   

Nesta lógica, os professores são compreendidos como consumidores de 

conhecimentos ou apenas executores de atividades, e não protagonistas no processo 

educativo (Alvarado-Prada; Freitas; Freitas, 2010). Desconsideram-se os professores 

como seres intelectualmente autônomos, aptos a refletir e construir concepções e práticas. 

 Kuenzer (2017) aponta que essas teorias pragmáticas possibilitam a concepção 

de uma aprendizagem flexível. A autora destaca que, do ponto de vista dessas teorias, o 

conhecimento é algo inalcançável historicamente, negando aquilo que o materialismo 

histórico considera imprescindível: a reflexão teórica indissociável da prática, 

proporcionando teorias mais profundas, que, embora direcionam a práticas diversas, estas 

são, no entanto, mais elaboradas. Ainda do ponto de vista de Kuenzer (2017, p. 345), na 

aprendizagem flexível15, <a prática é tomada como ponto de partida e de chegada do 

conhecimento=. Em outras palavras, na aprendizagem flexível, ocorre um distanciamento 

15 Kuenzer (2017, p. 338) compreende que a aprendizagem flexível é decorrente do projeto pedagógico da 
acumulação flexível, cuja lógica continua sendo a distribuição desigual do conhecimento. Para tanto, o 
discurso da acumulação flexível para com a educação é da necessidade da formação de profissionais 
flexíveis, que acompanhem as mudanças tecnológicas decorrentes da dinamicidade da produção-
tecnológica contemporânea. 



do conhecimento produzido historicamente pela humanidade e passa-se a se valorizar a 

cotidianidade do fazer diário.  

Para Duarte (2010), centrar a aprendizagem no cotidiano, na prática, e na 

formação dos professores, supervaloriza outro tipo de conhecimento, o tácito, ou seja, o 

conhecimento pessoal, da esfera do dia a dia, sobre o qual já falamos previamente. 

Valorizar essa forma de conhecimento flexível, diário, da prática estabelece 

distanciamento do conhecimento científico, teórico e acadêmico. 

Ainda segundo Duarte (2010), a epistemologia da prática ou, como ele denomina, 

conhecimento tácito, exprime, à formação do professor, o abandono a sua função de 

mediador do conhecimento intelectual mais elevado da humanidade para torná-lo um 

executor de atividades construídas no cotidiano escolar, além de resolver a uma 

necessidade imediata do aluno. Sob esse ângulo, o autor sustenta que, mesmo que os 

projetos sugeridos no espaço escolar demandem conhecimentos mais elaborados 

cientificamente, estes são substituídos pela formação de habilidades e competências na 

prática cotidiana da escola. 

Para Kosik (1969), a cotidianidade desvenda o conhecimento da realidade, pois a 

realidade faz parte da vida de cada dia, mas também a esconde, porque, esvaziada da 

história, a cotidianidade é reduzida a uma absurda falta de mudança. Desse modo, 

fundamentar-se na cotidianidade dificulta mudanças significativas na sociedade, porque 

o conhecimento precisa ser compreendido em seu processo histórico, social e político da 

construção humana, para, assim, possibilitar mudanças efetivas na sociedade. 

Independentemente da denominação, epistemologia da prática, aprendizagem 

flexível ou conhecimento tácito, podemos apreender que há uma supervalorização dos 

conhecimentos pessoais e dos aspectos do cotidiano dos professores e alunos como base 

para formação dos doentes e discentes. 

Pensando as relações entre sociedade e conhecimento na conjuntura do ideário 

neoliberal, verificou-se que a epistemologia estruturante desse modelo de sociedade é 

ancorada num conhecimento pragmático fundado num <novo tipo de fazer educativo: um 

fazer na e para a vida cotidiana= (Scalcon, 2008, p. 43). A autora reitera que: 

 
Pela manutenção de uma ordem que procura perpetuar a sociedade de 
mercado é que o modelo de formação, inspirado numa concepção 
pragmática de conhecimento, visa a homogeneizar a prática pedagógica 
no sentido de instituir no ensino a lógica da racionalização, própria do 
campo da administração de empresas. E, de outro lado, visa a orientar 
percursos individuais de formação 3 de professores e de alunos 3 que 



se tornem úteis para a inserção no mercado de trabalho. […] (Scalcon, 
2008, p. 43).  

  
Como contraposição a essa perspectiva epistemológica de formação, tomamos 

como modelo viável e possível de mudar as relações sociais no contexto da formação de 

professores, a epistemologia da práxis, entendida como categoria filosófica e 

historicizadora central para entender o mundo. Na epistemologia da práxis a realidade 

social é compreendida em sua totalidade, ou seja, a realidade social está relacionada por 

meio de uma unidade dinâmica que confere uma forma própria de objetividade concreta 

(Scalcon, 2008). 

A formação continuada na perspectiva da práxis se desenvolve por meio de um 

vasto conhecimento de mundo que possibilita ao professor considerar suas ações práticas 

de maneira crítica, concernente com as teorias educacionais e o real concreto. Com isso 

o professor é capaz de se transformar e transformar a sociedade da qual faz parte.  

Nessa perspectiva formativa, não há espaço para neutralidade, porque o objetivo 

dessa formação é instruir o professor sobre seu dever político diante das transformações 

da prática educativa, portanto, demonstrando uma visão de homem que esteja engajado 

com a sociedade, com a política e a educação e não só com o processo 

pedagógico/educativo. Amador (2019) também destaca que esse tipo de formação 

continuada é um desafio para a sociedade, porque exige uma formação política associada 

a uma formação técnica e humana. Por conseguinte, tem o papel de direcionar a formação 

humana a dominar os conhecimentos acumulados historicamente pela sociedade 

(Mazzeu, 1998).  

Ainda segundo Mazzeu (1998) para os alunos conseguirem se apropriar do saber 

escolar e se tornarem sujeitos autônomos e críticos, os professores precisam estar, eles 

próprios, dominando esse saber, desenvolvendo cada vez mais sua autonomia e 

ampliando sua crítica. 

Entendendo que a formação continuada de Professores é um processo dialético 

entre polos opostos, como dimensões reprodutoras e transformadoras da escola, Mazzeu 

(1998) propõe três eixos básicos na perspectiva emancipatória-política 3 ou, como ele 

mesmo o denomina, histórico-social 3 quais sejam:  

i) o domínio do saber acumulado historicamente;  

ii) o domínio da concepção dialética para desenvolver a ação e a reflexão de 

maneira autônoma e crítica; e, por fim  



iii) a formação de uma postura ético-política que desenvolva valores que 

permitam a reflexão tanto dos alunos como do próprio docente, 

transformando, assim, as realidades escolar e social.  

Ressaltamos que a perspectiva epistemológica da práxis promove, 

indissociavelmente, teoria e prática, sustentada na relação crítico-dialética e sócio-

histórica da sociedade.  

Silva (2018) concorda afirmando que a formação continuada na perspectiva 

epistemológica da práxis, com seu caráter político-emancipatório, possibilita um saber 

fundamentado nas diferentes dimensões do trabalho docente, quais sejam: técnica, 

estética, ética e política. Soma-se a essas dimensões a leitura do concreto real tomando 

como princípio formativo do trabalho educativo 3 em outras palavras, a formação 

continuada de professores deve estar fundamentada numa educação técnico-científica e 

política para se conhecerem e se compreenderem as relações sociais das quais o sujeito 

participa. 

Na próxima seção, trataremos dos aspectos metodológicos da pesquisa, 

identificando as categorias de análise, as categorias de conteúdo, o percurso para os 

achados dos documentos necessários para análise do objeto e a técnica utilizada para 

analisar os documentos selecionados para esse fim. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



3 ASPECTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

  

No que se refere às questões metodológicas, esta pesquisa adota a abordagem do 

materialismo histórico-dialético, por entendermos que as mediações políticas e 

econômicas que envolvem a educação, a formação continuada dos profissionais de 

educação e as relações que se estabelecem com institutos e fundações privadas devem ser 

compreendidos dentro de sua realidade material. Desse modo, o real se manifesta no 

desenvolvimento histórico, expondo sua formação e evolução por meio das categorias 

mediadoras que constituem a totalidade. Tais mediações se constituem durante as relações 

existentes entre Estado, sociedade e educação (Cury, 1985). 

A seguir, apresentamos as principais categorias de análise que irão auxiliar na 

análise da pesquisa. 

 

3.1 Categorias de análises da pesquisa 

 

O materialismo histórico-dialético possibilita analisar e compreender o fenômeno 

na materialidade do real, processo que realizaremos a partir de 4 categorias de análise: 

totalidade, historicidade, contradição e mediação. A abordagem marxista favorece a 

compreensão do contexto político e social da política de formação de professores 

implementada no município de João Pessoa/PB, sobretudo a atual política de formação 

continuada promovida pela Secretaria de Educação e Cultura (SEDEC). Doravante 

trataremos da relação público-privado entre essa Prefeitura e o Programa Educar pra 

Valer desenvolvida nas séries iniciais do Ensino Fundamental, foco deste estudo. 

Para tratarmos da totalidade, comecemos considerando Cury (1985), cujos estudos 

dizem que não se trata de um todo feito, determinado e determinante das partes, nem 

acabado, mas um processo global das relações de produção e de suas contradições.   

Com base na reflexão do autor acima, tomamos como dimensão de totalidade, 

para nossa pesquisa, a privatização de novo tipo na formação continuada de professores 

da rede municipal de João Pessoa/PB, por entendermos que o Programa Educar pra Valer 

faz parte de um campo maior de políticas e relacionamentos que se estabeleceram entre 

o município e as fundações privadas, a exemplo, da Associação Bem Comum. 

Compreendemos, também, que, dificilmente, as fundações privadas atuam isoladamente 

na formulação e execução de programas educacionais. 



Tais políticas atualmente vêm ganhando espaço no campo da Educação Básica 

dos municípios brasileiros. Assim sendo, compreender o movimento de apropriação da 

formação continuada docente por incorporações privadas que se estabelecem como 

prestadoras de serviços em espaços públicos se torna necessário, porque há uma 

incidência óbvia de mercantilização da formação como também a perda da função social 

que a formação continuada exerce na formação das futuras gerações.  

Além disso, a influência de empresas privadas no campo da formação continuada 

de professores compromete o caráter público dessa formação, uma vez que, incorporadas 

ao espaço público como prestadoras de serviços, elas impõem sua lógica de 

funcionamento, sobrepondo interesses privados e desprezando as especificidades dos 

espaços públicos de educação, dos estudantes e dos professores. 

Para melhor exemplificar essa totalidade, podemos relatar que, desde 1990, a 

cidade de João Pessoa vem adequando sua política local aos preceitos da política nacional. 

A Lei Orgânica do Município, em seus Capítulos IV e V, especificamente nos Arts. 87 e 

88, disciplinam participar entes privados na administração pública a partir de cooperação 

por meio de permissão ou concessão (João Pessoa, 1990).   

Em 1992, o município elaborou seu Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado 

para ampliar e solidificar os aspectos regenciais na administração pública. Cabe destacar 

a seção III que trata do tema da educação; em seu inciso XV, especifica-se a colaboração 

de Instituições públicas e Entidades civis, com atuação em áreas de preservação 

ambiental, na elaboração do currículo básico e das disciplinas. Nos temas sociais, o Art. 

72 possibilita a participação de organizações governamentais e não governamentais na 

execução de políticas e programas destinados a crianças e adolescentes (João Pessoa, 

1992). 

Como é possível observar, o município de João Pessoa vem, desde a 

contrarreforma gerencial, adequando seu aparato jurídico-normativo aos preceitos 

político-ideológicos do aparelho estatal nacional, demonstrando um alinhamento às 

normativas entre o nacional e local (Souza, 2018), comprovando nosso entendimento de 

que se trata de um processo de consolidação de políticas hegemônicas no aparato estatal 

municipal, estando a educação como seu maior facilitador de acesso, principalmente a 

partir da formação de seus professores. 

Outra categoria analítica da nossa pesquisa é a historicidade, que se configura 

como categoria ontológica por nela ser possível analisar e debater, de forma crítica e 



histórica, a formação docente na atual conjuntura, perpassando a reconfiguração política, 

econômica e cultural que sofreu a formação de professores nos últimos anos.  

  Nessa perspectiva, a presente pesquisa trata, como gênese da atual conjuntura, a 

contrarreforma gerencial ocorrida a partir dos anos de 1990, consolidada com a 

continuação do projeto político e econômico de governos posteriores que contribuíram 

com a ampliação do projeto de privatização da educação. Desse modo, a categoria da 

historicidade reconstrói os fenômenos educacionais, as políticas que ajudam a viabilizá-

los, os argumentos e ideologias que os sustentam, permitindo afirmar que tais políticas 

fortaleceram a apropriação da formação docente por entes privados no espaço público.   

Com igual importância apresentamos a categoria contradição, para analisar o 

movimento do real nos conflitos existentes no devir desse real. Cury (1985, p. 30) 

conceitua a contradição como: <categoria interpretativa do real, (assim escrito) mas 

também como sendo ela própria existente no movimento do real, como motor interno do 

movimento, já que se refere ao curso do desenvolvimento da realidade=.  Com base no 

que nos aponta Cury (1985), a contradição está presente na formação continuada de 

professores do Programa Educar pra Valer, ou seja, em oposição à ideia de 

aperfeiçoamento e capacitação, presente no Programa, o qual apresenta a formação 

continuada fundamentada numa concepção contra hegemônica, ou seja, buscando uma 

construção de formação que trabalhe o caráter político-social em sua execução.   

Compreendendo que os professores estão inseridos em um contexto de 

predomínio neoliberal gerencial, tomamos como quarta categoria analítica da pesquisa a 

mediação, que é conceituada por Cury (1985) como transmissora de ideias, mediadora de 

ações executadas na prática social. Para o autor a educação pode servir de mediação entre 

ações sociais fazendo com que uma supere a outra em qualidade. 

Tomamos como processo mediador das políticas gerenciais para formação 

docente dentro dos moldes da privatização de novo tipo, o aparato jurídico-normativo 

consolidado por leis, decretos e emendas constitucionais que, gradativamente, foram 

sendo incorporando ao aparelho do estado para mediação da participação de entes 

privados na formação continuada de professores da rede municipal de João Pessoa/PB. 

Certamente, a Lei 13.019/2014 promoveu a mediação jurídico-normativa estatal 

para fortalecimento e incorporação de organizações privadas como prestadoras de 

serviços públicos, a exemplo dos institutos, fundações e associações no âmbito da 

formação continuada de professores. 



Abaixo destacamos as categorias de conteúdo que permitirão mediar nossa análise 

dos documentos selecionados para esse fim. 

 

3.2  Categorias de conteúdo da pesquisa 

 

As categorias de conteúdos que irão permitir a mediação e análise do objeto são: 

Privatização de Novo Tipo, Formação Continuada de Professores e Hegemonia a priori. 

Para tratarmos da privatização de novo tipo, fizemos uso dos conceitos de Martins, Souza 

e Pina (2020) e de Freitas (2012, 2018); para discutirmos sobre formação continuada de 

professores, nos embasamos em Silva (2011, 2018), Duarte (2003, 2006, 2010) e em 

Kuenzer (2017); e, para estudar a hegemonia, nos embasaremos na análise de Gramsci 

(2001), Cury (1985) e de Souza (2018), além de outros que possam contribuir com a

pesquisa. Seguem abaixo as conceituações destas categorias, conforme os estudos desses 

autores. 

A categoria Privatização de Novo Tipo é considerada um modelo singular da 

privatização; envolve não só a transformação do espaço público, por meio de dispositivos 

gerencialistas advindos do contexto privado, orientados pela lógica do capital, como 

também institutos e fundações, que lucram com o financiamento estatal, para atuar em 

questões sociais, como a educação (Martins; Souza; Pina, 2020). Os aspectos que 

compõem a privatização de novo tipo, segundo Martins, Souza e Pina (2020, p. 9), são: 

 
(i) Aplicação direta, sem mediações, de princípios do mundo 
empresarial nas instituições públicas ou incorporações de organizações 
privadas como prestadoras de serviços de bens públicos, funcionando 
como empresas; (ii) medidas de <controle de qualidade= externas à 
instituição ou à organização, diferentemente do que ocorre nas 
empresas privadas onde a qualidade é monitorada pela própria empresa; 
(iii) valorização extremada da noção de eficiência, isto é, produzir o 
máximo com o menor recurso financeiro, material e humano; (iv) 
incentivo à competição de modo que uma instituição e/ou uma 
organização contratada identifique a outra como concorrente direta; (v) 
transformação dos administradores públicos em gerentes operacionais, 
estendendo a mesma ideia aos administradores das organizações 
contratadas para prestação de serviços. 
 

Os autores acrescentam, ainda, que a atuação e apropriação dos recursos públicos 

por entidades privadas abrange ofertas de vagas em instituições privadas, gestão de 

escolas públicas por meio de contratos, formação de professores e, ainda, a compra de 



pacotes pedagógicos, ou seja, essas empresas atuam em diversos setores da educação 

pública inclusive na formação de professores.  

Discutir sobre a categoria privatização de novo tipo na educação e sua força sobre 

a formação continuada de professores se torna relevante, tanto política como 

ideologicamente, uma vez que compreendemos que a articulação das políticas 

educacionais, desde a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), o Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE) até a construção e consolidação do Plano Nacional 

de Educação (PNE) contribuíram na formulação do Plano Municipal de Educação do 

município de João Pessoa.  

Tomamos ainda como base da expressão dessa privatização de novo tipo a Lei n.º 

13.019, que estabelece o regime jurídico de parcerias entre a administração pública e as 

organizações de sociedade civil, em sistema de mútua cooperação. Consideramos que 

essa Lei viabilizou a atuação de entes privados na formação de professores dos anos 

iniciais no município aqui analisado. Supomos ainda que esse contexto histórico foi 

determinante para a efetivação dessa nova forma de privatização na formação continuada 

de professores no município de João Pessoa-PB, entendendo esse processo como espaço 

determinado e determinante do contexto histórico educacional (Ciavatta, 2016).   

Outra categoria analítica do nosso trabalho é a formação continuada de 

professores, entendida como aquela que acontece ao término da graduação e ao longo da 

vida profissional dos professores. Gatti e Barreto (2009) compreendem a formação dos 

professores como desenvolvimento profissional aquela que acontece ao longo da carreira 

dos docentes. Imbernóm (2010) entende a formação continuada como aquela que nasce 

da necessidade adaptativa dos professores às demandas sociais; Silva (2018) compreende 

a formação dos professores a partir de uma perspectiva contra hegemônica de formação, 

ou seja, a formação docente desenvolvida a partir da práxis. Sua posição é de que a 

formação continuada de professores esteja intimamente ligada à concepção ética, estética, 

afetiva e política, com forte atuação nas diferentes vertentes da formação dos professores. 

Certamente, a formação continuada dos professores desenvolvida por entes 

privados engloba em seu contexto as demandas sociais, porém na perspectiva imposta por 

quem está no poder. A elaboração da Lei n.º 13.019/2014 serviu, ao nosso ver, como 

justificativa para incorporação de entidades privadas na elaboração e execução da 

formação dos professores dentro dessa lógica neoliberal privatizante gerenciada pela 

contrarreforma gerencial. 



Essa medida, aparentemente sutil de incorporação de fundações, associações e 

institutos na formação dos professores, com o objetivo falacioso de eficiência e busca 

pela qualidade, amplia a participação de diferentes organizações privadas no contexto da 

formação docente. Souza (2018) já chamava a atenção para os diferentes organismos 

privados que atuavam no setor educacional, em especial na Paraíba. O autor identificou 

desde organizações do setor financeiro, do capital industrial, como da área de tecnologia, 

operando tanto na implementação de programas, na gestão educacional e em processos 

formativos, consequentemente na formação continuada dos professores da rede municipal 

de João Pessoa. 

Souza (2018) acrescenta que esse processo de privatização da Educação Básica 

colabora com a construção de uma hegemonia política aos moldes do neoliberalismo, em 

que a participação ativa das organizações privadas fortalece os interesses e a conservação 

da ordem vigente. 

Por isso, entendemos que a incorporação da Associação Bem Comum e seus 

parceiros na formação continuada dos professores fortalece a construção de uma 

hegemonia educacional no modelo neoliberal gerencial de educação.   

Na subseção seguinte, trazemos o percurso metodológico da pesquisa e nossos 

principais achados. 

 

3.3 Percurso metodológico da pesquisa 

 

Nossa primeira aproximação com o tema ocorreu nos periódicos científicos do 

Google Acadêmico, da SciELO e nos da Educar em Revistas, com buscas relacionadas 

aos descritores: privatização da educação, relação público-privada na educação, 

privatização de novo tipo, Formação continuada de Professores da Educação Básica 

Anos Iniciais e Programa Educar pra Valer. Esse primeiro momento foi imprescindível 

para a construção do entendimento do que vinha sendo produzido no campo das pesquisas 

sobre educação e formação de professores.  

Num segundo momento da pesquisa, foi realizado o levantamento no banco de 

dados do catálogo de teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (CAPES), na Biblioteca Central da Universidade Federal da Paraíba 

(UFPB) 3 especificamente no Programa de Pós-Graduação em Educação PPGE/UFPB 3

, na Biblioteca Central da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG) 3 no 

PPGEd/UFCG 3 e na Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação 



(ANPED). Tais levantamentos foram realizados no segundo semestre de 2022, com 

marco temporal de 2019 a 2023. 

Esses estudos exploratórios possibilitaram chegarmos a informações e pesquisas 

sobre a privatização, formação de professores e formação continuada de professores, no 

contexto nacional e local. Como a pesquisa caminha por meio da revisão bibliográfica e 

documental, esse mapeamento possibilitou uma visão mais ampla acerca do objeto aqui 

pesquisado, permitindo encontrar lacunas na produção sobre esses temas. 

Nas bases de dados do catálogo de teses e dissertações CAPES, ocorreram buscas 

referentes aos anos de 2019 a 2023, na ANPED, nas reuniões 38º, 39º e 40º, dentro dos 

Grupos de Trabalho (GTs): 05 Estado e Política Educacional, 08 Formação de Professores 

e 09 Trabalho e Educação, respectivamente. Também foi realizado o levantamento na 

Biblioteca da Universidade Federal da Paraíba, no Programa de Pós-Graduação em 

Educação e na Biblioteca da Universidade Federal de Campina Grande, igualmente no 

Programa de Pós-Graduação em Educação, utilizando os mesmos descritores usados nas 

primeiras aproximações. Os resultados estão representados no Quadro 1, a seguir. 

 

Quadro 1 – Quantitativo das produções em bancos de pesquisa 
CAPES - 19 5 24 

Anped reuniões (38º, 39º e 40º) 21 - - 21 
UFPB/PPGE - 13 10 23 

UFCG/PPGED - 2 - 2 
Google Acadêmico - 1 - 1 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 
 

No banco de teses e dissertações da CAPES, usando o descritor privatização, 

encontramoscinco pesquisas que traziam a expansão do empresariado na educação básica 

brasileira. Dessas cinco pesquisas, nenhuma tratava do programa aqui pesquisado. Com 

o descritor privatização de novo tipo não localizamos nenhum estudo 3 os termos mais 

frequentes para esse descritor, foram: empresariado; mercantilização, capital na educação 

e privatização. 

Com o descritor Programa Educar pra Valer, localizamos 11 pesquisas, das quais 

três apresentavam maior relevância e passaram a fazer parte do estudo. A primeira 

pesquisa, de Dantas (2021), denominada de Programa <Educar pra Valer=: em tempos 

de neoliberalização da educação, que também se encontra na biblioteca central da UFPB; 

a segunda, de Barbosa (2022), intitulada Olinda, Patrimônio que educa: avaliação da 

implementação do Programa Educar pra Valer em Olinda-PE; e a de Andrade (2023), 



nomeada de Alfabetização no Programa Educar pra Valer: o que propõem os materiais 

para o ensino da leitura e da escrita no 2º ano do Ensino Fundamental. Essas foram as 

pesquisas mais relevantes e recentes que dialogam com nosso estudo. 

Utilizando o descritor formação continuada de professores da educação básica 

anos iniciais, encontramos 24 pesquisas distribuídas entre teses e dissertações 3 dentre 

essas pesquisas, se destaca o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) 

promovida pelo governo federal através do Ministério da Educação e Cultura (MEC), 

qual, entretanto, não dialoga com nossa pesquisa. 

No contexto das produções acadêmicas da ANPED, elegemos resumos 

expandidos que tratavam de privatização da educação, formação de professores e 

Formação continuada de Professores; no entanto, não encontramos nesses GTs nenhum 

trabalho que apresentasse o Programa Educar pra Valer como temática de pesquisa. 

Iniciamos o levantamento da ANPED com o GT 05 3 Estado e Política 

Educacional. Nele encontramos sete trabalhos que tratavam desde a mundialização do 

ensino, qualidade da educação pós-2015, qualidade do ensino sob a lógica do capital, 

reforma educacional e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), neoliberalismo e 

neoconservadorismo nas políticas educacionais, política de formação continuada e 

regulação da educação: estratégias do BM para educação básica. Mesmo não tratando 

diretamente da formação de professores, da relação público-privada, os textos 

selecionados no GT-05 nos possibilitaram uma compreensão geral a respeito do 

neoliberalismo na educação e da forte influência dos organismos internacionais para 

efetivação das políticas educacionais no contexto nacional. 

No GT 08 3 Formação de Professores, encontramos 10 resumos expandidos que 

tratam da formação de professores. Seis textos, ou seja, a maioria dos resumos, trazem a 

formação do PNAIC como tema principal. Desses seis trabalhos, destacamos a produção 

de Jager (2019), que considera a formação promovida pelo Governo Federal por meio do 

PNAIC como política educacional neoliberal, alicerçada no tecnicismo educativo, 

hierarquização formativa, principalmente na distribuição de bolsas de estudos. Mesmo 

marcado por aspectos negativos, a autora afirma que o PNAIC foi um programa singular, 

diferenciado e importante, por ser conduzido pelas universidades públicas e entre 

professores da Educação Básica.  

No GT 09 3 Trabalho e Educação, percebemos que houve menor índice de 

produções que dialogassem em algum momento com nossa pesquisa; apenas três de seus 



textos trazem o trabalho docente como tema de estudo. É importante destacar que os três 

textos enfatizam a precarização do trabalho docente sob a égide do capital. 

Prosseguindo com o levantamento bibliográfico, listamos abaixo as teses e 

dissertações encontradas na Biblioteca da Universidade Federal da Paraíba, no Programa 

de Pós-Graduação em Educação (UFPB/PPGE), e na Biblioteca da Universidade da 

Federal de Campina Grande, no Programa de Pós-Graduação em Educação 

(UFCG/PPGEd) as quais consideramos relevantes para nossa pesquisa. É importante 

salientar que nem todas os estudos apresentados neste levantamento se encontravam no 

Banco de Teses e Dissertações da CAPES. 

Entre as produções selecionadas para análise, encontramos a pesquisa de Dantas 

(2021), intitulada <Programa 8Educar pra Valer9: em tempos de neoliberalização da 

educação=. Esse estudo analisa a implementação do Programa Educar pra Valer no 

município de João Pessoa e a relação da implementação deste Programa com o 

neoliberalismo. Também se destaca a produção de Noberto (2022), denominada de <Um 

olhar sobre o Programa Educar pra Valer sob a perspectiva de professoras 

alfabetizadoras=, a qual apresenta o Programa Educar pra Valer a partir dos cadernos de 

Língua Portuguesa. No estudo, a autora enfatiza o papel da professora alfabetizadora no 

trabalho com a Língua Portuguesa a partir da concepção do Programa analisado.  

 As pesquisas encontradas no programa de Pós-Graduação em Educação da 

Universidade Federal de Campina Grande que se destacam são: o estudo de Farias (2019) 

que trata do <Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC): concepções 

estruturantes= e o de Silva (2019), que também trata do PNAIC. A pesquisa de Silva 

(2019) é intitulada <O Pacto Nacional pela Idade Certa na ótica das professoras 

alfabetizadoras do município de Juazeirinho (2013-2017)=. É possível observar, nestes 

levantamentos, o considerável número de trabalhos que analisam o PNAIC como política 

de formação continuada para os anos iniciais. 

O estudo exploratório nas bases de dados foi de extrema relevância para a 

apropriação do que vinha sendo desenvolvido no âmbito dos processos neoliberais 

gerencias da educação como também das políticas de formação de professores. Esse 

processo possibilitou também encontramos as lacunas nos trabalhos analisados. Embora 

nosso recorte seja limitado, ele permitiu sustentar nossos direcionamentos de pesquisa. 

Além da realização do levantamento bibliográfico, a pesquisa contou com o 

levantamento documental, compreendendo que os documentos possuem história, 

portanto, devem ser apreendidos no movimento da pesquisa (Evangelista, 2012). Para 



auxiliar esse movimento do real, elencamos os documentos constantes do Quadro 2, 

exposto abaixo, para compreensão do nosso objeto. 

Quadro 2 – Documentos sobre a Formação de professores e parcerias público-privado 

ANO DOCUMENTO ARTIGO CONTEÚDO 

LDB 9.394/96 Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação 
Nacional de 1996 

Art. 61 
Art. 62 
Art. 63 
Art. 67 

A formação de professores ocorrerá 
ao nível superior em curso de 

licenciatura plena, como formação 
mínima para a Educação Infantil e 

os anos Iniciais 

PDE 
Decreto n. 
6.094/2007 

Plano de 
Desenvolvimento 

da Educação 

Art. 7º 
Art. 8º 
Art. 9º 

 

É um plano de execução que visa 
integrar um conjunto de programas 
que envolve as etapas, os níveis e 

as modalidades da educação 
brasileira 

PNE  
Lei n. 

13.005/2014 

Plano Nacional de 
Educação 

(2014 3 2024) 

 
Art. 3 
Art. 5 
Art. 8 

Determina que, no primeiro ano de 
vigência, os Estados, Distrito 

Federal e os municípios elaborem e 
aprovem suas metas articuladas 
com o Plano Nacional. E suas 

metas 15 e 16 garantem formação 
ao nível de graduação e pós-
graduação, além de formação 

continuada em suas áreas 
específicas  

Lei n. 
13.019/2014 

Regime jurídico das 
parcerias 

 
 

Art. 1º 
 

Institui normas gerais para as 
parcerias entre a administração 
pública e organizações da 
sociedade civil, em regime de 
mútua cooperação, para a 
consecução de finalidades de 
interesse público e recíproco, 
mediante a execução de atividades 
ou de projetos previamente 
estabelecidos em planos de trabalho 
inseridos em termos de 
colaboração, em termos de fomento 
ou em acordos de cooperação 

PME  
Lei n. 13.035 

2015/2025 

Plano Municipal de 
Educação de João 

Pessoa 

Meta 07 Enfatiza a colaboração entre o 
Estado da Paraíba, a União. Ainda 
no Art. 7º, no inciso 1º, diz que o 
município e seus gestores atuarão 
em regime de colaboração e adotará 
medidas necessárias para o alcance 
de suas metas 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 



Para o levantamento dos documentos necessários sobre a formação continuada de 

professores do município de João Pessoa realizado por meio do Programa Educar pra 

Valer, foi imprescindível a solicitação do Acordo de Cooperação entre a prefeitura de 

João Pessoa e a Associação Bem Comum, o Plano de Trabalho como também o Plano 

Anual de Formação Continuada e em Serviço de Professores desenvolvida pela ABC e o 

Plano Municipal de Educação (2015-2025). Tal solicitação foi possível através do site da 

Prefeitura. O requerimento de tais documentos foi enviado e aprovado no segundo 

semestre de 2022.  

Para a análise do corpus da pesquisa, ou seja, dos documentos acima selecionados, 

optamos pela Análise de Conteúdo de Bardin (2021), a partir da análise temática, 

considerando, para esse procedimento, a descrição, categorização e interpretação do 

conteúdo presente nas mensagens do Termo de Cooperação, do Plano de Trabalho e no 

Plano Anual de Formação de Professores. 

 

3.4 Técnica de análise 

 

A coleta, organização e análise dos documentos se deram a partir da Análise de 

Conteúdo, por meio da Análise Temática ou Categorial (Bardin, 2021). A Análise de 

Conteúdo tem por objetivo manipular mensagens, de modo a destacar os indicadores que 

possibilitam compreender uma realidade subjacente à expressa na mensagem (Bardin, 

2021). Assim, iniciamos o processo de Pré-análise16, selecionando os documentos que 

fariam parte do segundo momento, quando formulamos as hipóteses dos resultados a que 

poderíamos chegar, ou seja, consideramos que, a partir da análise dos documentos 

escolhidos, conforme nos parecia antecipadamente, tínhamos grandes chances de se tratar 

de uma privatização de novo tipo na formação continuada e em serviço dos professores 

da rede municipal de João Pessoa-PB. A partir daí, ajustamos nossos objetivos específicos 

que foram servindo de guia para nossa análise final. 

Na leitura flutuante, passamos a considerar como documentos que fariam parte da 

análise apenas o Acordo de Cooperação, o Plano de Trabalho e o Plano Anual de 

Formação Continuada e em Serviço, por serem os que melhor representavam a 

Associação Bem Comum como também ajudavam a responder a nossa pergunta de 

pesquisa e, assim, alcançar nossos objetivos. 

16 Segundo Bardin (2021), no processo de pré-análise ocorre o período de intuições, cujo objetivo é 
operacionalizar e sistematizar as ideias iniciais para construir precisamente o plano de análise. 



Para chegarmos a esse corpus documental, utilizamos a regra de exaustividade, 

desejando um maior rigor na análise dos documentos escolhidos. Como critério para a 

regra de exaustividade, utilizamos documentos que representasse, o Acordo entre a 

prefeitura de João Pessoa e a Associação Bem Comum bem como os documentos 

produzidos e direcionados à formação continuada docente. 

Na regra da representatividade, consideramos que os três documentos acima 

citados representam o universo da formação docente em sua totalidade. Considerando, a 

regra de representatividade, chegamos à terceira regra, a de homogeneidade. Para a regra 

de homogeneidade utilizamos os seguintes critérios: (i) se o documento era da Associação 

Bem Comum; (ii) se esses documentos eram direcionados à formação continuada 

docente; e (iii) se ele direcionava o fazer diário do professor a práticas cotidianas; além 

disso (iv) se o documento era direcionado à prefeitura municipal de João Pessoa-PB. 

Por fim, chegamos à regra de pertinência. Com essa regra, foi possível afirmar 

que os documentos aqui escolhidos tanto correspondem a fonte de informação como 

também atendem a três dos objetivos específicos propostos para a análise no cenário local, 

quais sejam: 1) identificar os principais aspectos e princípios da privatização de novo tipo 

na formação continuada do Programa Educar pra Valer; 2) investigar as mediações para 

efetivação da privatização de novo tipo na formação continuada de professores da rede 

municipal de João Pessoa-PB; e 3) analisar as concepções de professor e a perspectiva de 

formação presente nos documentos norteadores do Programa Educar pra Valer. 

Na Figura 1, adiante, é possível compreender como chegamos a esses documentos 

norteadores da política de formação docente do município de João Pessoa-PB e que, 

portanto, foram submetidos a análises. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Figura 1 – Processo de escolha dos documentos 

 
 Fonte: Diagramado pela autora (2024). 

 

A Figura 1 representa o levantamento dos documentos que, ao longo da pesquisa, 

foram sendo analisados. Cada fase da análise foi dividida em blocos, como podemos 

observar na referida Figura. Do mesmo modo, os textos foram separados de acordo com 

sua natureza: textos encontrados em periódicos e banco de dados (CAPES, ANPED, 

UFPB e UFCG) e os documentos legislativos encontrados nos sites oficiais (LDB, PDE, 

PNE, Lei 13.019/2014 e Lei 13.03/2015);  por fim, chegamos à seleção dos documentos 

representativos no contexto analisado, o município de João Pessoa/PB. Para delimitarmos 

os documentos, foi necessário passar pelas regras de exaustividade, representatividade, 

homogeneidade e de pertinência, como já explicitado anteriormente.  

Após selecionarmos os documentos que foram analisados, realizamos a leitura 

flutuante de todos eles e, a partir daí, passamos a realizar a referenciação dos índices, 

elaborando, então, indicadores que ajudaram a identificar as temáticas recorrentes nos 

documentos analisados (Bardin, 2021). Após analisar o conteúdo, passamos a dar 

códigos, com base nos recortes, ou seja, na escolha das unidades de registros desse 

conteúdo. Foi fundamentado nessas escolhas que chegamos à codificação do conteúdo. 

A codificação é o procedimento em que dados brutos são submetidos a uma 

transformação sistemática e combinados em unidades que permitem uma descrição 

precisa das particularidades que sustentam o conteúdo (Bardin, 2021). Após esse 

processo, chegamos às categorias. Na Tabela 1, a seguir, ilustramos o processo de 

codificação e categorização dos dados obtidos no Acordo de Cooperação entre a 



Prefeitura Municipal de João Pessoa e a Associação Bem Comum, o Plano de Trabalho 

como também o Plano Anual de Formação Continuada e em Serviço. 

 

Tabela 1 – Processo de codificação e categorização com base na frequência e recorrência 

Categoria Subcategoria Número de 
citações 

Frequência 

Privatização 
Mediação 3 vezes 3 Acordo de Cooperação 

0 Plano Anual de Formação 

Valor adicional 3 vezes 3 Acordo de Cooperação 
0 Plano Anual de Formação 

Papel do 
professor 

Instrumentalizar 1 vez 
0 Acordo de Cooperação 
1 Plano Anual de Formação 

Resolver situações 
da vida cotidiana 

8 vezes 0 Acordo de Cooperação 
8 Plano Anual de Formação 

Fonte: Acordo de Cooperação entre a Prefeitura e a Associação Bem Comum e Plano anual de Formação 
continuada e em Serviço. 
Diagramação: A autora (2024). 
 

Na Tabela 1 demonstramos como foi realizada a classificação dos elementos por 

subcategorias até chegarmos às categorias17. Para Bardin (2021), esse processo de 

recomposição das mensagens se dá a partir da identificação de unidades de contexto 

(parágrafos, trechos ou ideias) que representam o aparato geral de sustentação do 

conteúdo. 

 Nas unidades de contexto, estão inscritas as unidades de Registro, sendo ela a 

expressão mais forte, potente e vibrante do conteúdo. Desta forma, torna-se possível 

identificar a presença ou ausência dessas unidades de registro e, ao agrupá-las, 

constituírem-se os núcleos de sentido, para, assim, tornar-se possível compreender a 

expressão do conteúdo presente na mensagem bem como qual sua relevância para o nosso 

objeto de pesquisa.  

Com isso, foi possível sair da superficialidade dos dados empíricos e chegarmos 

aos dados teóricos. Neste processo de codificação e categorização, chegamos à 

interpretação desses dados, isto é, na inferência18, ou, melhor dizendo, na significação da 

mensagem contida nos documentos acima analisados. Sua interpretação está balizada 

pelas nossas opções teórico-metodológicas e pelos objetivos propostos para a pesquisa. 

Esse processo foi realizado manualmente sem o auxílio de tecnologias. 

17 A categorização em Análise de Conteúdo (Bardin, 2021) é a passagem de dados brutos a dados 
organizados. 
18 A inferência é a interpretação controlada dos dados (Bardin, 2021).



Finalizada a análise, os códigos foram passados para um quadro feito no Word. 

Foi sendo agrupada neste quadro cada unidade de registro semelhante, o que possibilitou 

o próximo passo: a identificação dos conteúdos semelhantes. Como resultado dessa 

primeira análise, chegamos à construção das subcategorias, que, posteriormente, se 

unificaram e formaram as categorias que serão discutidas na seção cinco. 

Nesta etapa, com as categorias produzidas, cada uma delas foi sendo estudada em 

profundidade, a partir do nosso referencial teórico. Com o processo de categorização 

finalizado, os trechos foram sendo alocados em códigos e em unidades de registros, isto 

é, foram retirados trechos posteriormente utilizados para asseverar as afirmações 

analíticas. 

As anotações provenientes da análise estão registradas em um quadro presente no 

Word. Também foram feitas anotações em um caderno, construindo-se esquemas 

conceituais os quais auxiliaram na descrição das categorias. 

A fundamentação dessas categorias se sustentou no materialismo histórico-

dialético com base analítica na totalidade, na historicidade, na contradição e na mediação 

dos aspectos políticos, econômicos e sociais da formação continuada docente na 

racionalidade neoliberal de terceira via que vem sendo desenvolvida no município de João 

Pessoa/PB.  

A última fase desse processo de análise se deu na interpretação dos dados, 

apresentada na seção cinco desta dissertação, como já informando anteriormente. Essa 

seção está intitulada Privatização de novo tipo na formação continuada do Programa 

Educar pra Valer no município de João Pessoa/PB. 

Na próxima seção, trazemos os aspectos políticos e econômicos do município de 

João Pessoa, além de informações sobre a Associação Bem Comum e seus parceiros como 

também sobre o Programa Educar pra Valer. 

 

 

  



 

4 JOÃO PESSOA: POLÍTICA DE FORMAÇÃO CONTINUADA DOS 

PROFESSORES 

 

Nesta seção, caracterizamos os aspectos político-econômicos do município de 

João Pessoa/PB e o significativo avanço das parcerias dos setores público-privados na 

formação dos professores da rede. Além disso, trazemos o contexto histórico da formação 

continuada dos professores do município até a efetivação do Programa Educar pra Valer, 

apresentado os resultados das análises do Acordo de Cooperação, do Plano de Trabalho 

e o Plano Anual de Formação continuada e em Serviço do Programa Educar pra Valer a 

partir dos preceitos da privatização de novo. 

 

4.1 João Pessoa: aspectos político-econômicos do município 

 

O município de João Pessoa, capital da Paraíba e terceira cidade mais antiga do 

Brasil, está localizado na mesorregião da Zona da Mata Paraibana, na costa do oceano 

Atlântico. 

 

Mapa 1 – Estado da Paraíba e município de João Pessoa 

Fonte: IBGE. 
Acesso em: 11 mai. 2023. 

 

O município concentra a maioria das atividades financeiras e industriais da 

Paraíba, sendo a principal economia do Estado. Seu Produto Interno Bruto (PIB) é de 20 

bilhões, correspondendo a 31% do PIB paraibano. Seus aspectos econômicos se destacam 

no setor de comércio e serviços, tanto industrial quanto tecnológico. Em 2022, registrou 



uma população estimada de 833.932 habitantes. O salário médio do paraibano em trabalho 

formal fica em torno de 2,6 salários-mínimos, ficando em primeiro lugar no Estado da 

Paraíba e 414ª no Brasil (IBGE, 2021). A população, que apresentou um rendimento 

mensal per capita de até meio salário-mínimo em 2021, é de 36,4%. 

Os dados do IBGE revelam que João Pessoa apresenta uma taxa de escolarização, 

de 6 a 14 anos, de 96,9%, em 2021, o que equivale a um total de 96.542 matrículas. 

Comparado a outros municípios do país, João Pessoa fica na posição 3.751ª em nível de 

escolarização, o que comprova que o município precisa avançar nos aspectos escolares 

para o Ensino Fundamental em relação a outros municípios da nação. 

 Mesmo apresentando um índice de 96,9% em relação ao nível de escolarização, 

o município ainda apresenta 3,1% de crianças fora da escola, um aspecto que merece 

atenção porque, desde o início da contabilização deste índice, João Pessoa não conseguiu 

alcançar 100% de crianças no Ensino Fundamental nas escolas. Isso demonstra 

contradição nos aspectos educacionais. Em 2008, eram 102.009 matrículas e, em 2021, 

96.542 matrículas. Podemos constatar que houve variação para menos, nos registros de 

matrículas. 

Em relação à Educação Infantil, na série histórica, foram observados significativos 

avanços na questão de matrículas 3 em 2008, eram apenas 13.815 crianças matrículas em 

creches e pré-escolas; já, em 2021, são 25.707 crianças matriculadas (IBGE, 2021). 

Embora apresentando avanços, é importante ressaltar que, dos treze anos de uma pesquisa 

à outra, o município não chegou a 50% das matrículas na Educação Infantil. Esses dados 

alertam para a grande necessidade de se avançar nas políticas educacionais do município, 

tanto na questão da universalização da Educação Básica quanto no acesso à Educação 

Infantil. 

No que tange à formação continuada docente, o município de João Pessoa, desde 

a década de 90, apresentava forte ligação com as formações desenvolvidas pelo Ministério 

de Educação (MEC) com a participação das universidades públicas credenciadas. 

A partir de 2016, contudo, o município sutilmente passou a aderir a programas 

desenvolvidos por instituições privadas de formação continuada docente. Desde então, 

algumas parcerias foram sendo firmadas no município por meio da Secretaria de 

Educação e Cultura (SEDEC). Abaixo trazemos o levantamento das parcerias firmadas 

pela SEDEC nos últimos anos para a formação de seus professores da Educação Básica: 

 

 



Quadro 3 – Parcerias na SEDEC 

INSTITUTOS E FUNDAÇÕES 
INICÍO DA 
PARCERIA SEGMENTOS FORMAÇÃO 

Telefônica Vivo 2016/2017 Todo Ensino 
Fundamental 

 

Programa Educar pra Valer 2019 
Ensino 

Fundamental 
Anos Iniciais 

Formação para uso dos 
Cadernos do Programa 

Formação Google Education 

 

2021 Todo Ensino 
Fundamental 

Formação para uso do  
• G Suite for Education 
• Sala de Aula 
• Tarefas 
• Chromebooks 
• Realidade Virtual e 

Realidade Aumentada 
• Jamboard 

Formação Educasim 2022 Todo Ensino 
Fundamental 

Formação para utilização 
do diário on-line 

Formação da Lego Education 
Academy 

2023 

Educação 
Infantil e 
Ensino 

Fundamental 

Formação para uso dos kits 
de robótica 

Fonte: Adaptado do Portal de notícias de João Pessoa/PB. 
 

Considerando o exposto no Quadro 3 acima, infere-se que, a partir de 2017, o 

município de João Pessoa foi ampliando a participação do terceiro setor nas questões 

educacionais e de formação docente. De maneira geral, os dois primeiros Programas, 

foram direcionados à formação continuada dos professores. Os demais tiveram como 

respaldo, para sua implementação, a crise sanitária19 que vivia o mundo a partir de 2020.  

É importante ponderar que os dados obtidos para esse levantamento da atuação do 

terceiro setor dentro da Secretaria de Educação e Cultura do Município de João Pessoa, 

com as formações do Google Education, Educasim e Lego Education Academy, foi 

possível devido às informações encontradas no Portal de notícias da Prefeitura Municipal 

de João Pessoa/PB. 

Certamente, as notícias publicadas no Portal da Prefeitura confirmam a 

participação de organizações privadas no gerenciamento da formação docente com a 

anuência da SEDEC, visto que as notícias só são públicas porque as formações estão 

ocorrendo. Embora cientes desses dados, nosso foco é a formação continuada 

desenvolvida pela Associação Bem Comum, por meio do seu Programa Educar pra Valer, 

portanto, na próxima subseção, trazemos uma breve contextualização das formações 

Em 2020, o mundo vivenciou a maior crise sanitária de todos os tempos com a Pandemia da Covid-19



desenvolvidas no município de João Pessoa nos últimos anos, destacando o 

fortalecimento do setor privado na formação continuada do professor em detrimento ao 

setor público.  

 

4.2 A formação continuada do município de João Pessoa: das políticas 

governamentais do MEC as políticas de parcerias 

 

Desde a contrarreforma gerencial, João Pessoa tem se alinhado com as políticas 

de formação de professores desenvolvidas em nível nacional, apresentando forte 

tendência a implementar, no Município, políticas de formação de professores promovidas 

pelo Governo Federal, através do Ministério da Educação e Cultura (MEC). 

Em 2001, João Pessoa aderiu ao Programa de Formação de Professores 

Alfabetizadores (PROFA), este conduzido pelo MEC em parcerias com as Secretarias de 

Educação, Diretorias de Ensino e Universidades Públicas. O objetivo desta formação era 

fornecer diretrizes para ações educativas de alfabetização para o Ensino Fundamental. O 

curso, com duração de um ano e com carga horária de 160 horas, consistia em 75% do 

tempo dedicados a atividades em grupo com os pares e 25% do tempo dedicado a 

atividades individuais, incluindo leituras e vídeo aulas. No final de 2002, o MEC finalizou 

seu apoio ao Programa, deixando a cargo de sua continuidade as prefeituras, estados e 

universidades. 

A partir de 2005, no governo de Luiz Inácio Lula da Silva, o Programa que passou 

a ter forte influência na formação continuada dos professores foi o Pró-letramento. Criado 

pelo MEC, em parceria com as Universidades integrantes da Rede Nacional de Formação 

Continuada, necessitava da adesão de Estados e municípios. O referido Programa tinha 

como objetivo melhorar a qualidade de ensino e da aprendizagem para os anos iniciais do 

Ensino Fundamental, tanto na leitura quanto na escrita como na matemática. 

O município de João Pessoa aderiu ao programa Pró-letramento para a formação 

continuada de seus professores alfabetizadores a partir da sua implementação (Brasil, 

2010).  O Pró-letramento era um curso de 120 horas, divido em dez encontros presenciais, 

com oito horas de duração cada um e mais 40 horas na modalidade a distância. A 

formação era composta por materiais didático elaborados pelas universidades públicas 

participantes. O Pró-letramento foi extinto em 2012. 

O Programa que substituiu o Pró-letramento no município de João Pessoa foi o 

Pacto pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC). Ramalhete e Schwartz (2021) 



apresentam que o PNAIC foi um acordo formal assumido entre governo federal, estados, 

municípios e a sociedade civil organizada, com o intuito de firmar compromisso de 

alfabetizar todas as crianças até os oito anos de idade. Como tal, o município assumiu 

esse compromisso e adotou o PNAIC como referência para formação de seus professores 

alfabetizadores. 

É importante ressaltar que é a partir do PNAIC que a sociedade civil organizada, 

ou seja, institutos e fundações, tornam-se mediadores formais na decisão sobre a 

formação continuada dos professores da Educação Básica. Temos como exemplo dessa 

participação o Conselho de Secretários de Educação Estaduais (CONSED) e a União 

Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), entidades com forte 

vínculo com organizações não governamentais.  Andrade e Guimarães (2019) evidenciam 

que o PNAIC está inserido nas políticas educacionais neoliberais e, portanto, alicerçado 

no tecnicismo educativo. 

É importante ressaltar que os dois primeiros Programas acima apresentados foram 

idealizados pelo Governo Federal por intermédio do MEC e, portanto, tinha como locus 

de formação as universidades públicas e fora o propositor dessas formações. 

A partir de 2016, o órgão que passa a atuar na formação continuada dos 

professores no município de João Pessoa é a Fundação Telefônica Vivo. Essa Formação 

era desenvolvida para os professores do Ensino Fundamental anos iniciais (quartos e 

quintos anos), além dos anos finais (sexto ao nono anos). Com o término do PNAIC em 

2017, o município de João Pessoa pactuou a Formação Continuada da Fundação 

Telefônica Vivo, para formação de seus professores alfabetizadores. Aparentemente, a 

Fundação Telefônica Vivo é a primeira fundação a realizar parceria com a SEDEC para 

formação de seus professores. 

O Programa, denominado Escolas conectadas, tinha como principal característica 

a formação docente a distância, com carga horário de 40 a 45 horas de formação, atuando 

em seis turmas (atualmente, no site do Programa não é possível acessar os cursos 

ofertados naquela época). Outra característica observada foi a Secretaria de EDUCAÇÃO 

do município vincular o curso de Formação Escolas Conectadas à premiação da Escola 

Nota Dez20 como forma de desempenho dos professores na formação como também para 

o recebimento do prêmio. 

O prêmio Escola Nota Dez é o décimo quarto salário dos professores e funcionários da rede municipal 
de ensino do município de João Pessoa. O prêmio foi instituído em 2008 pela Lei n.º 11.607. Seu 
recebimento está vinculado a uma avaliação anual das escolas a partir de índices de desempenho escolar 



Em 2019, é lançada no município outra parceria para formação dos professores: o 

Programa Educar pra Valer, da Associação Bem Comum, que tem como parceiros a 

Lyceum Consultoria e a Fundação Lemann.  

Na subseção a seguir, passamos a caracterizar a Associação Bem Comum e seus 

parceiros diretos na cooperação do Programa Educar pra Valer. 

 

4.3 A Associação Bem Comum 

 

A Associação Bem Comum (ABC), entidade dita sem fins lucrativos, criada em 

2018, com sede na cidade de Fortaleza, no Estado do Ceará, é constituída como uma 

associação civil, de caráter educacional que, segundo seu site21, tem por objetivo 

<...contribuir para elaborar e/ou executar políticas públicas em áreas que promovam o 

desenvolvimento humano integral nos aspectos educacionais= (Associação Bem Comum, 

2024). Tal entidade é responsável direta pelo Programa Educar pra Valer (EpV), 

desenvolvido no município de João Pessoa, na Paraíba, como também é responsável pela 

Parceria pela Alfabetização em Regime de Colaboração (PARC).  

 Este último Programa lançado em 2019 é direcionado ao poder público estadual, 

com o objetivo de implementar políticas públicas de alfabetização, em regime de 

colaboração entre estados e municípios. Segundo o mesmo site, o PARC tem por objetivo 

a melhoria da aprendizagem dos anos iniciais (Associação Bem Comum, 2024). 

A referida Associação participou ativamente na reforma educacional do município 

de Sobral-CE. A ABC utilizou o argumento do progresso educacional a partir de larga 

escala, além do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), para justificar 

suas ações e implementar a parceria com entidades públicas. 

No município de João Pessoa, o Programa foi implementando no ano de 2019, 

especificamente no segundo trimestre. De acordo com Dantas (2021), em 2019 o 

Programa foi concebido para ser aplicado nos municípios paraibanos de Sousa, 

Mamanguape, Princesa Isabel e Monteiro. João Pessoa passou a fazer parte do acordo, no 

final do segundo semestre de 2019, por conta da exclusão de um município do Rio Grande 

do Sul, por não cumprir as exigências documentais do Acordo. A formação contemplou, 

primeiramente, os segundos e quintos anos do Ensino Fundamental. 

dos alunos e a participação dos professores em formação continuada promovida pelo município (João 
Pessoa, 2008).   

https://abemcomum.org/



Em vista disso, o Município demorou a iniciar o processo de implementação e 

formação continuada dos professores. Tendo em vista esse atraso, houve o aligeiramento 

da formação, uma vez que os demais municípios participantes já haviam iniciado a 

formação continuada no final de fevereiro ou início de março, quando João Pessoa só 

veio a iniciar o processo de formação em meados de maio. 

Examinamos, na seção terciária a seguir, o Programa Educar pra Valer e seus 

parceiros diretos, visto que, no contexto neoliberal de terceira via, muitos desses 

organismos possuem diversos colaboradores. 

 

4.3.1 A Associação Bem Comum e os parceiros do Programa Educar pra Valer 

 

A Associação Bem Comum iniciou a sua atuação como uma organização 

empresarial, seguindo o modelo de parcerias público-privadas. A ABC é a responsável 

pelo desenvolvimento de dois Programas de alfabetização: a Parceria pela Alfabetização 

em Regime de Colaboração (PARC) e o Educar pra Valer (EpV), este segundo objeto de 

investigação. De acordo com o site da Associação, os projetos desenvolvidos possuem 

conceituados parceiros não governamentais (Associação Bem Comum, 2024). Dessa 

forma, listamos seus principais parceiros na elaboração e financiamento do Programa. 

   

Figura 2 – Marcas das empresas parceiras 

 
Fonte: Associação Bem Comum (https://abemcomum.org/).  

 

Conforme observamos na Figura 2, a Associação Bem Comum conta com quatro 

principais parceiros para efetivação do Programa Educar pra Valer.  

 Quando analisou o Programa Educar pra Valer no período de sua implementação 

no município de João Pessoa, Dantas (2021) constatou, por meio do site já citado do 

Programa Educar pra Valer, apenas três organizações empresariais parceiras: a 

Associação Bem Comum, a Lyceum Consultoria e a Fundação Lemann.  

Como é possível perceber, à medida que o Programa foi se expandindo para outros 

municípios parceiros, seus financiadores e colaboradores foram aumentando. Sendo 



assim, a Associação Bem Comum ampliou sua lista de parceiros. Conforme divulgado 

em seu site, os parceiros incluem o Instituto Natura, a Fundação Vale, a B3 Social, além 

da já existente Fundação Lemann. 

Embora no site do Programa seja possível obter informações sobre os parceiros 

da ABC, no Acordo de Cooperação entre a Prefeitura Municipal de João Pessoa e a 

Associação Bem Comum, não é possível identificar os principais financiadores do 

Programa e o número exato de participantes. Dessa forma, no Termo de Cooperação, 

apenas a ABC é mencionada como parte envolvida no Acordo. 

 No Acordo de Cooperação, é possível extrair o seguinte trecho <Acordo de 

Cooperação que entre si celebram o Município de João Pessoa-PB e a Associação Bem 

Comum, para o fim que se declara= (João Pessoa, 2019, p. 1). A partir desse extrato, 

podemos considerar que o termo apresenta a Associação Bem Comum como única 

entidade representante do programa Educar pra Valer, no município de João Pessoa-PB. 

O Educar pra Valer, Programa pertencente à Associação Bem Comum, pessoa 

jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, constituída sob a forma de associação civil 

de caráter educacional, criada em 2018, opera atualmente em 3.282 municípios e em 17 

estados da federação. Conforme a página oficial da associação, são mais de 3.350,835 

crianças atendidas pelos programas desenvolvidos pela referida Associação: Parceria pela 

Alfabetização em Regime de Colaboração (PARC) e o Educar pra Valer (EpV), ambos 

os programas acontecem em parceria com outras organizações não governamentais 

(ONGs). 

Os achados presentes na pesquisa de Dantas (2021) indicam que o diretor 

presidente da Associação Bem Comum, no período de sua pesquisa, era Mauricio 

Holanda Maia, ex-secretário de educação do município de Sobral-CE e do Estado do 

Ceará. Ao tempo que exercia sua função de secretário de educação, também prestava 

consultoria legislativa na Câmara de Deputados, em Brasília, em áreas educacionais e 

esportivas. Percebe-se, conforme retrata Dantas (2021), o nível de participação e 

influência entre nacional e local de Maurício Holanda e como se vê claramente seu grau 

de capilaridade nas políticas educacionais. 

Atualmente, a Diretora Presidente da Associação Bem Comum é Andréia Araújo 

Rocha Nibon22. Nibon, coordenou o Núcleo de Arte, Educação e Cultura da Secretaria de 

Desenvolvimento da Cultura e Turismo do município de Sobral-CE. Além disso, foi 

22Nibon é graduada em Ciências Contábeis pela Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA) e possui 
mestrado em Avaliação de Políticas Públicas pela Universidade Federal do Ceará (UFC). 



Secretária Interina da Cultura e Secretária Executiva da Vice Prefeitura de Sobral-CE, 

atuando na implementação da Política de Educação Profissional da Secretaria de 

Educação do Estado do Ceará. 

Como podemos perceber, Nibon foi bastante atuante nas políticas educacionais 

neoliberais tanto do município de Sobral-CE quanto nas políticas do Estado do Ceará. 

Tanto Mauricio Holanda quanto Andréia Araújo Rocha Nibon foram peças fundamentais 

para a efetivação das políticas educacionais gerenciais do município de Sobral-CE e do 

Estado do Ceará.       

Outras organizações empresariais atuam de forma indireta em conjunto com a 

Associação Bem Comum, as quais descreveremos a seguir. 

A primeira parceria que se apresenta na ordem da figura 2 encontrada no site da 

ABC é o Instituto Natura, pertencente à empresa de cosméticos Natura. O Instituto Natura 

nasce com o objetivo de potencializar a atuação da empresa na Educação Básica Brasileira 

(Oliveira, 2023). O Instituto se apresenta como uma organização sem fins lucrativos que 

atua em diferentes setores da sociedade para transformar a Educação. Tem como pilares 

de sua mobilização: apoio à implementação de políticas públicas de educação; articulação 

das agendas prioritárias da educação; e a educação e mobilização para Consultoras de 

Beleza Natura. 

Segundo o site do Instituto Natura, desde 1995 a empresa atuava na Educação 

brasileira; no entanto, o envolvimento e investimentos de forma maciça nessa seara

ocorreu com a criação do Instituto Natura, a partir do ano de 2010, com o Projeto Crer 

para Ver. O referido projeto é o exemplo de ação que a empresa desenvolveu para 

direcionar seus esforços para responsabilidade social, estimulando, a partir dele, o 

voluntariado. Com isso, o Instituto Natura mobilizou funcionários, consultoras e 

consumidores a se envolverem em questões sociais e ambientais, com o propósito de 

mobilizar o poder público a defender suas causas (Oliveira, 2023). 

Tais características legitimam a participação empresarial no espaço público 

educacional como também validam o projeto de sociedade almejada pelo capital. Sua 

atuação na educação potencializa a noção de responsabilidade social e colaboracionismo 

com as políticas de Estado. Brittar-Godinho e Lima (2023), em pesquisa recente, relatam 

que empresas sociais incentivam seus funcionários a se envolverem em programas como 

voluntários, além de estimularem a doação de seus próprios rendimentos para ampliação 

e consolidação de seus programas. Isso demonstra o poder persuasivo que a empresa 



social exerce sobre seus funcionários e colaboradores, principalmente quando incentivam 

o voluntariado.  

A segunda organização parceira da Associação Bem Comum é a Fundação Vale. 

A Fundação Vale é uma entidade da mineradora Vale do Rio Doce23, que atua 

globalmente na extração de minério como também no mercado financeiro, com vendas 

de ações nas bolsas de valores. Seu lucro líquido anual em 2021 foi de 26.713 bilhões de 

reais. Podemos afirmar com o exposto que se trata de uma empresa que atua em várias 

vertentes econômicas. 

A Fundação Vale, segundo seu site24 oficial, foi criada há mais de cinco décadas, 

sempre atuando em questões sociais. Na página oficial da fundação, é possível constatar 

que os programas relacionados à Educação e à Saúde foram iniciados em 2022. Essa 

informação possibilita a compreensão de que a Fundação Vale atuava em outros 

programas sociais e que só a partir de 2022 transferiu seus esforços à Educação. 

O programa educacional mantido pela Fundação Vale tem por objetivo fortalecer 

a articulação intersetorial das políticas públicas para construção de uma agenda comum e 

compartilhada entre educação, saúde e assistência social. Seus projetos sociais acontecem 

por meio de parcerias sociais público-privadas, seja com entidades públicas, empresas 

privadas e outros parceiros, demonstrando o nível de capilaridade que as empresas socais 

desenvolvem entre si e com outras entidades ditas filantrópicas. 

A terceira parceira da Associação Bem Comum é a B3 Social. No site da ABC, 

quando clicamos na logomarca da B3 Social, somos direcionados à Fundação Vale, 

fundação mencionada nos parágrafos acima. Ao realizarmos uma busca na internet, 

encontramos, entretanto, a indicação de uma instituição financeira da bolsa de valores 

brasileira chamada B3. A B3 Social é uma organização sem fins lucrativos que se dedica 

à atuação social da B3, empresa que organiza as negociações financeiras no Brasil. Sua 

atuação no mercado financeiro brasileiro diz respeito à organização, e funcionamento e 

negociações dos ativos financeiros. 

23 A Vale do Rio Doce era uma estatal de mineração que foi privatizada no governo de Fernado Henrique 
Cardoso. Após a privatização foi responsável pelo maior crime ambiental no município de Brumadinho 
em Minas Gerais em 2019, quando uma barragem se rompeu, soterrando duzentas e setenta pessoas. 
Atualmente três vítimas do soterramento encontram-se desaparecidas. No local até hoje é recomendado o 
não uso da água e a pesca é proibida (G1, 2023). https://g1.globo.com/mg/minas-
gerais/noticia/2023/01/25/quatro-anos-da-tragedia-em-brumadinho-270-mortes-tres-desaparecidos-e-
nenhuma-punicao.ghtml. Acesso em: 21 mai. 2024. 
24 https://www.fundacaovale.org/en/home/



É possível constatar no site da B3 Social a abrangência das áreas de investimentos 

e voluntariado da instituição. Esse modelo de filantropia social é fundamental para a 

estratégia de sustentabilidade, porque amplia a participação e a influência da empresa nas 

questões socais, em particular, na educação das futuras gerações.  

Além disso, a Associação está alinhada aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), sendo parte de um movimento global articulado pela Organização das 

Nações Unidas (ONU). Conforme o referencial teórico aqui adotado, constata-se que há 

uma Agenda Global para Educação a partir dos pressupostos orientadores dos organismos 

multilaterais; essas orientações são o norte das políticas adotadas pelos parceiros na 

educação brasileira. 

O modelo adotado pela B3 Social amplia a filantropia estratégica no campo da 

Educação, além de moldar a política por meio de acordos e parcerias. Todos esses 

mecanismos confirmam o poder de atuação que as empresas sociais imprimem nas 

políticas sociais e consequentemente no espaço público educacional, conforme se lê no 

trecho abaixo: 

 

Nos inspiramos no modelo de Filantropia Estratégica, que coloca o 
impacto em primeiro lugar e tem como característica principal uma 
parceria personalizada, financeira e não-financeira, com apoio 
estratégico no longo prazo e gestão e mensuração de impacto, sempre 
baseada em dados e evidências. O objetivo é fortalecer a estrutura, a 
gestão e os processos das organizações que apoiamos (B3 Social, sn, 
sic).  

 

A quarta organização que merece destaque é a Fundação Lemann. A Fundação 

Lemann se apresenta como parceira da Associação Bem Comum desde o início da 

fundação da Associação, ainda em 2018.  

No âmbito da Educação, a Fundação Lemann tem como estratégia participar de 

ações consideradas essenciais para o país. Segundo seu site25, as estratégias irão se 

concentrar na alfabetização em tempo adequado, na recomposição da aprendizagem com 

a diminuição da desigualdade racial, no desenvolvimento e na conexão de um grupo 

representativo para o país e na garantia de um serviço público eficiente e baseado na 

gestão de pessoas (Fundação Lemann, 2024).  

O trecho acima apresentado vem comprovar o nível de capilaridade que a 

Fundação Lemann se propõe a desenvolver e efetivar numa empresa social. isto significa 

https://fundacaolemann.org.br/



que as empresas sociais se apresentam e se articulam para: <(i) legitimar o modelo de 

Estado gerencial; (ii) fortalecer a hegemonia neoliberal; (iii) aumentar a quantidade de 

intelectuais orgânicos para trabalharem ao favor dos interesses da fundação (Martins; 

Souza e Pina, 2020). 

Outro aspecto que merece ênfase sobre a Fundação Lemann é seu bloco de 

parceria. No site oficial da fundação, registra-se um conglomerado de parceiros 

denominado de <Ecossistema de Impacto=. Nele é possível observar cinco empresas 

parceiras: Nova Escola, Reúna, Instituto Gesto, Centro Lemann e MegaEdu. As quatro 

primeiras organizações pertencem às empresas Lemann. A quinta empresa não se 

apresenta como tal, no entanto, a chefe executiva da MegaEdu trabalhou por cinco anos 

e cinco meses para a Fundação Lemann, demonstrando assim transitividade entre 

empresas sociais e sus parceiras. 

Além do <Ecossistema de Impacto=, a Fundação Lemann apoia financeiramente 

65 organizações, dentre elas a Associação Bem Comum (ABC), o Instituto Natura e a 

Fundação Vale. Vale salientar que a Fundação Lemann tem como universidades parceiras 

a de Harvard, Colúmbia, Illinois, Massachusetts, Oxford, Stanford, Califórnia, Gallen e a 

Escola da Universidade de Oxford. Como é possível observar, todas são universidades 

estrangeiras. Não se vê, entretanto, participação de universidades brasileiras nesse 

conglomerado. As informações acima apresentadas corroboram os achados de Brito e de 

Marins (2022), que afirmam que a Fundação Lemann atua em pontos estratégicos e 

possuem grande nível de capilaridade política e econômica.  

A última organização que compõe o grupo de parceiros da Associação Bem 

Comum é a Lyceum Consultoria. Não é possível, no entanto, constatar sua atuação como 

parceiro nem no site da ABC, nem no Termo de Cooperação com o município de João 

Pessoa/PB. Sua presença aparece no Plano Anual de Formação Continuada e em Serviço, 

nos Cadernos Orientadores e nos Apostilados direcionados aos estudantes. 

A Lyceum Consultoria foi criada em 2009 pelos professores Joan Edesson de 

Oliveira e Jocelaine Rossi Duarte. Ambos trabalham com formação de professores e na 

elaboração de materiais didático-pedagógicos. Participaram da elaboração da Escola de 

Formação Permanente do Magistério de Sobral, sendo seus primeiros dirigentes, entre 

2005 e 2008. 

A atuação da Lyceum Consultoria se concentra na formação de professores do 

Ensino Fundamental, na elaboração de material didático-pedagógico, avaliação 

diagnóstica e acompanhamento da aprendizagem dos alunos, com sugestão de 



intervenções na gestão do ensino e no processo pedagógico. Conforme o site26 da Lyceum 

Consultoria, a entidade é focada em três áreas que se relacionam: o material didático-

pedagógico estruturado (apostilado), a avaliação diagnóstica e o acompanhamento, este 

último ocorrendo mensalmente. 

Segundo Dantas (2021), a Lyceum se destaca como entidade que se dedica à 

edição de livros e à gestão de direitos autorais, abrangendo apostilas e livros didáticos em 

formato impresso ou digital. Além disso, a empresa oferece treinamentos e cursos de 

aperfeiçoamentos em diversas áreas, incluindo a formação de professores. Outro aspecto 

relevante é que todos os cadernos do Programa Educar pra Valer são criados, editados, 

organizados, revisados pelos seus sócios fundadores.   

Na página oficial da Lyceum Consultoria, consta que a relação de parceria entre 

ela e a Associação Bem Comum se iniciou em 2018, nos municípios de Cachoeira do Sul-

RS, Codó3MA, Conde-PB, GaranhunsPE e Vitória da Conquista-BA. Com a expansão 

do Programa Educar pra Valer em 2019,a Lyceum passou a atuar em todos os municípios 

atendidos pelo EpV, tanto na produção do material didático-pedagógico quanto na 

formação de professores, na produção de avaliações diagnósticas e na formação de 

gestores. A página oficial reitera a participação da Lyceum Consultoria como participante 

do Programa Educar pra Valer no seguinte trecho do site: 

 
Atualmente atua em todos os municípios que fazem parte do Educar pra 
Valer, na Bahia (Alagoinhas, Camaçari, Mata de São João e Vitória da 
Conquista), Ceará (Fortaleza), Maranhão (Codó, Paço do Lumiar, São 
José de Ribamar, Timon e Vargem Grande), Paraíba (Conde, João 
Pessoa, Mamanguape, Monteiro, Princesa Isabel e Souza), Pernambuco 
(Garanhuns, Igarassu, Olinda, Paulista e Serra Talhada) e Rio Grande 
do Sul (Cachoeira do Sul e Novo Hamburgo) (Lyceum Consultoria, 
2024).  
 

Confirmando ainda mais a participação da Lyceum Consultoria como parceira da 

Associação Bem Comum, é possível encontrar em seu site, no ícone notícias, que a 

Lyceum participou da formação continuada de professores nos diversos municípios que 

fazem parte como cooperados do Programa Educar pra Valer no ano de 2023. A referida 

notícia intitulada de <A alfabetização no centro da política educacional= vai evidenciando 

os encontros realizados nos municípios participantes do Programa, inclusive no 

município de João Pessoa. 

26 https://consultorialyceum.com.br/ 



Constata-se que há um crescente número de empresas que recorrem aos princípios 

da responsabilidade social para ampliar sua vantagem em relação a outras empresas como 

também para responder às imposições do mercado (Oliveira, 2023).   

Assim sendo, a produção em larga escala de produtos destinados ao consumo nas 

escolas, a administração das redes públicas por empresas privadas e diversos mecanismos 

de controle direto e indireto não apenas aumentam a circulação de capital na educação, 

mas também colocam o empresariado com suas empresas sociais no controle tanto do 

currículo quanto da organização do trabalho do professor. 

 Na prática, contraditoriamente, o currículo deixa de ser suporte para o trabalho 

do professor e se torna documento ideológico do mercado (Motta; Andrade, 2020). Neste 

caso, os professores se veem obrigados a seguir o conteúdo previsto nos materiais 

produzidos por essas empresas e sendo cobrados pelo uso desses materiais nas avaliações 

de larga escala. 

Em síntese, é possível notar que o Programa Educar pra Valer elaborado pela 

Associação Bem Comum possui um vasto número de parceiros de diferentes vertentes 

empresariais, mas com um objetivo em comum, formar as futuras gerações a partir de 

uma política de formação baseada na racionalidade neoliberal de terceira via.  

Na próxima seção analisaremos os documentos que compõem a parceria entre a 

Associação Bem Comum e a prefeitura municipal de João Pessoa-PB e que orientam a 

formação continuada de professores. Os documentos analisados serão: Acordo de 

Cooperação entre a Prefeitura Municipal de João Pessoa e a Associação Bem Comum, o 

Plano de Trabalho e o Plano Anual de Formação Continuada e em Serviço do Programa 

Educar pra Valer referente às cinco séries dos anos iniciais, com o intuito de descrever as 

principais características da privatização de novo tipo na formação docente.   

 



5 PRIVATIZAÇÃO DE NOVO TIPO NA FORMAÇÃO CONTINUADA DO 

PROGRAMA EDUCAR PRA VALER NO MUNICÍPIO DE JOÃO 

PESSOA/PB 

 

Considerando o objetivo de analisar a privatização de novo tipo na educação 

pública municipal de João Pessoa, com foco na formação continuada de professores 

desenvolvida pelo Programa Educar pra Valer, a partir dos seguintes documentos: Acordo 

de Cooperação entre a prefeitura de João Pessoa/PB e a Associação Bem Comum, Plano 

de Trabalho e Plano Anual de Formação continuada e em Serviço, foi possível chegar às 

categorias privatização e papel do professor dentro do Programa. Abaixo expomos nossas 

análises, a partir do nosso referencial teórico. 

 

5.1 Documentos do Acordo de Cooperação entre a Prefeitura e a Associação Bem 

Comum: breve apresentação  

 

Os documentos que sofreram análises foram o Acordo de Cooperação entre a 

Prefeitura Municipal de João Pessoa/PB e a Associação Bem Comum, o Plano de 

Trabalho e o Plano Anual de Formação Continuada e em Serviço. 

O Acordo de Cooperação é o documento ou instrumento jurídico-normativo 

firmado entre os dois entes cooperados, a Associação Bem Comum e a Prefeitura 

Municipal de João Pessoa-PB. Nele encontramos o que compete a cada um dos partícipes 

bem como as cláusulas contratuais do Acordo de Cooperação. Como parte integrante e 

indissociável do Acordo de Cooperação, é apresentado o Plano de Trabalho. Neste, é 

possível observar os objetivos da parceria, as metas do Programa e os parâmetros para o 

cumprimento dessas metas. 

O Plano Anual de Formação Continuada e em Serviço é um documento norteador 

da formação docente. Ele está divido em dois outros: o primeiro documento direcionado 

aos professores alfabetizadores (turmas do 1º ao 3º ano) e um segundo documento 

destinado aos quartos e quintos anos. De modo geral, os dois documentos direcionam 

como deve ser a formação desenvolvida pela Associação Bem Comum no município. O 

documento apresenta a implementação da proposta, a metodologia de trabalho das 

formações, a rotina dos encontros formativos, os objetivos das formações (geral e 

específicos) e os temas da formação. 



O ícone temas da formação é parte integrante do documento direcionado ao ciclo 

de Alfabetização. Nele, são apresentados o número de formações durante o ano e os 

conteúdos programáticos de Língua Portuguesa e Matemática a serem estudados. 

No documento destinado aos quartos e quintos anos, no lugar de Temas da 

formação é encontrado rotina dos encontros de formação, tanto de Língua Portuguesa 

quanto de Matemática. Nesse documento, também constam os temas gerais para estudos 

teóricos práticos, vivências e proposição de intervenções pedagógicas, além dos temas 

específicos para a fundamentação teórica de Língua Portuguesa e de Matemática. 

Basicamente, a parte conclusiva do Plano Anual de Formação Continuada e em Serviço 

do Programa Educar pra Valer se finda nos conteúdos programáticos para cada ano. 

A seguir compartilhamos os resultados encontrados nos documentos acima 

descritos. 

 

5.2 Privatização 

 

Ao analisar o conceito de privatização de novo tipo, Martins, Souza e Pina (2020) 

constatam que, atualmente, o terceiro setor não estatal está desempenhando uma nova 

forma de privatização na área educacional. Esse modelo de privatização abrange a 

transformação do espaço público, por meio de mecanismos privados de gestão bem como 

a inclusão de organizações privadas por intermédio de institutos e fundações que, sob a 

lógica do mercado, recebem recursos do governo para lidar com questões sociais, 

especialmente a Educação. 

Esse tipo de variação de privatização apresentada pelos autores ocorre no 

ambiente público, devido às interferências promovidas pelo sistema jurídico-normativo 

no Brasil nos últimos anos, por meio de Leis, Decretos e Emendas Constitucionais que 

vão ampliado a participação do terceiro setor. 

Na análise desenvolvida nesta pesquisa, consideram-se as mediações legais que 

possibilitaram a participação do empresariado nas questões educacionais de formação dos 

professores no município de João Pessoa-PB, tendo em mente a parceria desenvolvida 

entre a Associação Bem Comum (ABC) e a Prefeitura Municipal de João Pessoa-PB para 

o desenvolvimento do Programa Educar pra Valer. 

Nos documentos aqui analisados, foi factível constatar mediações para efetivação 

da privatização de novo tipo no campo da formação docente descritas tanto no Acordo de 

Cooperação como no Plano de trabalho. Vale ressaltar que o Plano de Trabalho é um 



documento que compõe o Acordo de Cooperação. A título de exemplo, citamos que, no 

Acordo de Cooperação, em sua Cláusula Primeira 3 Da Fundamentação Legal do 

Programa 3, no item 1.1, está descrito que <Este Acordo de Cooperação tem por 

fundamento as normas legais vigentes, especialmente a Lei n.º 13.019 de 31/07/2014, 

conforme Parecer Jurídico favorável à sua celebração= (Acordo de Cooperação, 2019, p. 

2). 

O trecho acima permite compreender que a determinação jurídica colabora com 

incorporação de organizações privadas no espaço público como prestadoras de serviços 

de bens públicos, funcionando como uma empresa. A lei acaba mediando, de forma direta, 

como deve funcionar a gestão da formação docente no município parceiro e, 

consequentemente, facilitando os princípios gerenciais na organização e funcionamento 

da formação continuada. 

Tanto é assim que o Acordo de Cooperação entre a Prefeitura Municipal de João 

Pessoa e a ABC se fundamenta nesta Lei para celebrar a parceria, comprovando haver 

mediações legais para a participação de entes privados no espaço público educacional do 

município. Um aspecto apontado por Marrara e Cesário (2016) indica que essa Lei 

imprimiu tão larga abertura a empresas privadas, agindo como mediadora entre estas e o 

poder público, que basta a essas empresas comprovarem apenas um ano de atuação no 

mercado para fomentarem parcerias com municípios e se firmarem acordos de 

cooperação. 

Um ano antes de formalizar o Acordo de Cooperação com a Prefeitura Municipal 

de João Pessoa-PB, a Associação Bem Comum já se organizava no sentido de formalizar 

parcerias com municípios que, segundo a própria Associação, tivesse graves problemas 

educacionais.  

Um outro aspecto descrito no Acordo de Cooperação que contribui para efetivação 

da parceria e que está previsto na Lei n.º 13.019/2014 é a dispensa do chamamento 

público27. Embora a Lei n.º 13.019/2014 tenha como princípio o Chamamento Público 

como norma para efetivação e transparência entre parcerias, o acordo aqui analisado usa 

a prerrogativa do art. 29 da Lei para dispensar esse procedimento. Essa prerrogativa 

diminui a transparência do acordo e revela contradições, pois ignora os princípios do 

27 Trata-se de um tipo de seleção que exerce papel central no chamamento público. É um processo 
administrativo destinado a selecionar, de acordo com critérios necessariamente objetivos, gerido pela 
Organização da Sociedade Civil (OSC) que firmará tal Chamamento com o Estado, por meio de termo de 
colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação (Marrara; Cesário, 2016). 



serviço público como a objetividade e a impessoalidade, os quais são de extrema 

importância para acordos e parcerias no contexto do espaço público estatal. Essa medida, 

apesar disso, viabilizou a aplicação direta, sem mediações dos fundamentos empresariais 

no espaço público municipal de João Pessoa. 

É importante destacar que o Chamamento público é uma disposição legal em 

acordos de parcerias que envolvem o Estado e organismos não governamentais e a sua 

dispensa só ocorre em ocasiões específicas, a saber: casos de guerra; casos de calamidade 

pública; casos de grave perturbação da ordem pública ou ameaça à paz social; quando for 

relativo à realização de um programa de proteção de pessoas ameaçadas ou em situações 

que possam estar com a segurança comprometida; e em casos de atividades voltadas ou 

vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência social, desde que elas sejam 

executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão 

gestor (Brasil, 2016, grifo nosso).  

A dispensa do Chamamento Público talvez se tenha dado por essa última ressalva 

acima destacada, logo nos permitindo inferir que já havia credenciamento da Associação 

Bem Comum com a Prefeitura Municipal de João Pessoa. Ainda que assim seja, não se 

pode negar que há delimitação da transparência, da igualdade do acordo como também 

não proteção aos interesses e aos cofres públicos  

Por dispensar o Chamamento público, o processo acaba facilitando ainda mais a 

participação do empresariado como também validando a privatização de novo tipo no 

espaço público educacional dos municípios brasileiros. Consideramos que a Lei 

13.019/2014, a Lei das parcerias, acaba mediando a participação do empresariado a partir 

de acordos de cooperação para se apropriar de questões sociais como a Educação 3 no 

caso do município de João Pessoa, a formação dos professores e a vendas de pacotes 

didáticos. 

Dando sequência à análise, na cláusula quarta do Acordo de Cooperação 3 Das 

responsabilidades dos partícipes 3, encontramos o seguinte trecho: <Promover todas as 

providências legais e regulamentares indispensáveis à implementação do Programa, 

inclusive, quando necessário, editando atos normativos= (Acordo de Cooperação, 2019, 

p. 2). 

Como podemos notar, o trecho acima diz que é da competência do Município de 

João Pessoa, portanto, adequar normativas legais para o Programa poder executar seu 

Plano de Trabalho e, consequentemente, atuar na Formação Continuada de professores.  



Esse trecho denuncia, também, o poder de influência nas questões normativas do 

município. A Associação Bem Comum, amparada pelos dispositivos jurídico-normativos, 

acaba assumindo certo controle do bem público, com autorização do poder Executivo, 

tendo como base legal o contrato firmado com o município. Isso comprova que o contrato 

firmado media o modelo gerencial que, consequentemente, legitima aquilo que Martins, 

Souza e Pina (2020) denominam de privatização de novo tipo, já que o município ajusta 

suas leis às necessidades contratuais do Acordo. 

Para reforçar a compreensão da existência de privatização novo tipo no campo 

educacional do município de João Pessoa-PB, apresentam-se outros trechos do 

documento de Acordo de Cooperação que corroboram nosso entendimento. Acima, 

apontávamos o que competia à Prefeitura Municipal de João Pessoa diante do Acordo, 

agora trazemos o que compete à Associação Bem Comum: 

 
4.2.3 Comunicar ao MUNICÍPIO, com maior antecedência possível, 
sobre a impossibilidade de captação da integralidade do valor para 
execução do Programa Educar pra Valer, para decisão conjunta dos 
partícipes, quanto à readequação do Plano de Trabalho, por meio de 
Termo Ativo ao presente Acordo (Acordo de Cooperação, 2019, p. 3, 
grifos do original).  
 

O excerto acima trata dos recursos necessários para execução ou adequação do 

EpV, no entanto não deixa claro de quem é a responsabilidade da captação dos recursos 

essenciais para a realização do Programa. Pode-se cogitar que a obtenção dos recursos 

possa ser feita com os parceiros da ABC, diretos e indiretos, ou mesmo com a participação 

do município na adequação. 

Outro aspecto que merece nossa atenção é a Cláusula quinta 3 Dos recursos 

financeiros. Quando o documento descreve que <esta parceria não envolve transferência 

de recursos financeiros entre as partes […]= (Acordo de Cooperação, 2019, p. 3), por 

mais que não envolva lucro no Acordo de Cooperação, podemos considerar o processo 

de privatização porque a Associação assumiu um certo controle sob a formação do 

professor a partir da autorização do município, tendo como base legal um contrato 

firmado para isso. Embora em entrelinhas, está claro que o município se limita ao básico, 

ou seja, de acordo com Martins, Souza e Pina (2020), financiar o negócio social e cuidar 

para que o contrato seja cumprido, deixando a cargo da ABC a responsabilidade de 

gerenciar a formação do professor, logo, essa relação se manifesta nos moldes da 

privatização de novo tipo. 



Fica evidente que o Programa Educar pra Valer, por meio da Associação Bem 

Comum, recorre às normativas legais para obter controle sobre o bem público que, nesse 

caso especifico, é a educação dos anos iniciais e a formação continuada dos professores 

da rede municipal de João Pessoa/PB. 

Passar-se-á, na próxima subseção, a olhar para a categoria papel do professor no 

Programa Educar pra Valer, analisando o que está expresso nos documentos norteadores. 

 

5.3 Papel do professor no Programa Educar pra Valer  

 

A função do professor é ensinar o conhecimento produzido historicamente pela 

humanidade como também permitir que o aluno se aproprie de novos conhecimentos, de 

modo a poder contribuir para transformar a sociedade (Silva, 2018).  

Nessa perspectiva, a formação de quem vai ensinar precisa alicerçar-se em 

dimensões específicas, a saber: dimensão cognitiva, dimensão ética, dimensão afetiva e 

dimensão política (Silva, 2018), porque o professor precisa, constantemente, de 

conhecimentos teóricos-metodológicos que o façam agir crítica e politicamente. 

Ainda que se saiba dessa necessidade, nas últimas décadas deste século, no 

entanto, a formação do professor vem sofrendo forte influência das políticas neoliberais 

gerenciais que tornam o trabalho docente desarticulado de uma formação humana 

transformadora. Duarte (2010), em sua análise sobre as pedagogias contemporâneas, 

destaca que, atualmente, há uma ênfase na vida cotidiana do aluno, em torno da qual se 

centralizam as atividades escolares, o que, para o autor é um ensino utilitarista.  

Esse campo pragmático do conhecimento alicerça-se na organização, na repetição 

e na distribuição do tempo de cada dia, ou seja, na cotidianidade (Kosik, 1969). Esse autor 

destaca ainda que a familiaridade com a rotina dificulta a obtenção de conhecimento e, 

em relação à educação, torna a formação de professores alienada e vazia de história. É 

sob a ótica da racionalidade pragmática, do utilitarismo e do fazer cotidiano que a 

educação e a formação dos professores vêm caminhando.  

Tomando como entendimento que a educação e a formação docente (inicial ou 

continuada) vêm sendo moldadas nessa racionalidade pragmática e, portanto, se tornando 

uma formação flexível, tomamos para análise os documentos norteadores da formação 

docente do município de João Pessoa3PB, buscando neles aspectos da formação 

continuada. 



O documento que trazemos como destaque para análise da formação docente no 

município de João Pessoa desenvolvido pelo Programa Educar pra Valer é o Plano Anual 

de Formação Continuada e em Serviço. Nele é possível descrever qual a concepção 

orientadora do Programa para formação do professor. 

Tomamos o Plano Anual de Formação continuada, porque, nos demais 

documentos, não foi observado nem descrito como ocorreria essa formação no referido 

município. 

O Plano Anual de Formação Continuada e em Serviço em análise está dividido 

em dois documentos: o primeiro direciona a formação dos professores do primeiro ao 

terceiro ano do Ensino Fundamental e o segundo documento é direcionado aos quartos e 

quintos anos. No início desta seção trouxemos uma breve apresentação de ambos. 

Os dois documentos são iguais em suas orientações gerais, apresentando s 

mudanças significativas no documento apenas nos aspectos que se referem à Rotina dos 

encontros de formação. É nessa rotina que se encontra a programação de todos os 

encontros de formação e os conteúdos programáticos para cada ano letivo. Outro aspecto 

encontrado no documento foi a quantidade de encontros para a formação continuada 3 

essa terá um total de oito encontros ao ano para todas as turmas.  

Nas orientações gerais do Plano Anual de Formação Continuada foi possível 

constatar oito trechos que se assemelham ao que trazem Silva (2018) e Duarte (2010) no 

que diz respeito ao fato de a formação docente caminhar para um fazer pragmático, 

direcionado ao dia a dia de sala de aula. Para reforçar o que estamos afirmando, trazemos 

abaixo qual a concepção de professor desenhada nesse tipo de formação.   

A concepção de professor apresentada no documento em questão e aqui analisada 

demonstra que a formação é baseada na capacitação, com reflexões que buscam soluções 

para as dificuldades do cotidiano escolar, seja para resolver problemas do dia a dia, seja 

para desenvolver habilidades e competências para lidar com desafios da vida diária. Para 

comprovar o exposto destacamos: 

 

 A formação dos professores ofertada pelo Programa Educar pra Valer 
(EpV) em parceria com a Lyceum Consultoria Educacional trabalha 
com a concepção de formação em serviço, que difere das práticas de 
capacitação correntes nos últimos anos, desvinculada do trabalho 
docente. Nossa proposta de formação considera o trabalho do professor 
no seu fazer pedagógico, no dia a dia da sala de aula= (Plano Anual de 
Formação Continuada e em Serviço, 2023, p. 1, grifo do original)  
 



Quando uma proposta de formação se preocupa apenas com a formação em 

serviço, tomando a escola como espaço privilegiado para a formação, os aspectos globais 

da formação são deixados de lado, resultando em uma formação que favorece o fazer 

diário do professor, desconectado esse fazer da realidade social e política necessária a 

uma formação integral. 

O movimento de análise realizado acima conduz para o entendimento de que a 

formação conduzida pelo Programa Educar pra Valer não tem como objetivo conduzir 

para uma formação mediadora dos conhecimentos mais elevados da humanidade, mas 

apenas promove uma formação direcionada aos conhecimentos mínimos que serão 

cobrados em avaliações de larga escala. 

Uma unidade de contexto que merece destaque é: <Dessa forma, buscamos 

garantir o que os alunos devam 8saber9 e o que devam 8saber fazer9, considerando a 

utilização desses conhecimentos, habilidades, atitudes e valores para resolver situações 

complexas da vida cotidiana […]=. Nesta transcrição, é possível compreender que a 

formação desenvolvida pelo EpV se preocupa com os conhecimentos do que se deve 

saber/fazer nas situações da vida cotidiana, ou melhor, das necessidades do dia a dia. 

Tomando as argumentações de Duarte (2010) e Kuenzer (2017), uma formação 

que considere apenas os conhecimentos do saber/fazer da vida cotidiana, necessariamente 

vai ignorar os conhecimentos mais elaborados, tornando esse conhecimento adaptável e 

desarticulado dos saberes concebidos historicamente. 

Dando sequência à análise do documento, considerando que a formação 

desenvolvida pelo Programa está baseada na epistemologia da prática, retoma-se o 

seguinte trecho do documento: 

 

 De acordo com os estudos da OCDE sobre as competências 
socioemocionais, o desenvolvimento dessas competências na escola, 
acontecem por meio das práticas de ensino e dos contextos de 
aprendizagem em que estão inseridas. Nesse sentido, é importante que 
as vivências e os contextos de aprendizagem sejam experienciados na 
prática por meio de estudos de caso, para que os professores reflitam e 
busquem resoluções, atividades com perguntas geradoras estimulando 
e incentivando a autorreflexão sobre suas práticas pedagógicas [...] 
(Plano Anual de Formação, 2023, p. 3).  
 

A partir do trecho destacado, assinalamos que: o Plano de Formação do Programa 

Educar pra Valer tem orientação da OCDE bem como direções formativas dentro do 

molde da epistemologia da prática e desenvolve uma formação do professor reflexivo, 



aquele que é incentivado a se autorreflexão, ou seja, refletir sobre as necessidades diárias 

do aluno e sobre sua própria prática. Isso reduz a formação a uma concepção de pensar e 

criar o conhecimento enquanto se age (Silva, 2018), sem uma reflexão dos processos 

sociais e políticos envolvidos na educação e na formação dos professores. 

Outro ponto referido encontrado no Plano Anual de Formação Continuada e em 

Serviço, quanto à concepção de professor, é o termo <instrumentalização= utilizado no 

seguinte trecho: <A rotina de sala de aula se preocupa com a instrumentalização do 

professor, para garantir que seu fazer docente, a sua mediação entre conhecimento e o 

aluno, tenha eficácia= (Plano Anual de Formação, 2023, p. 2). O termo instrumentalizar 

usado no documento, nos remete ao entendimento de que o professor é uma <coisa=, um 

<objeto=, isto é, um instrumento para se alcançar algo que, neste caso, em específico é a 

eficácia da aprendizagem do aluno.  

Mesmo aparecendo uma única vez no documento, esse aspecto permite considerar 

que o professor é visto como coisa, um objeto operacional, pronto para ser usado para se 

alcançarem as metas impostas pelo Programa. Por ser considerado um instrumento de 

alcance de metas, podemos supor ainda que se retira do professor sua autonomia 

pedagógica e profissional, tornando-o executor do que determina o Programa. 

Na perspectiva de instrumentalização do professor, é possível observar no 

documento quais as metas a serem alcançadas com a mediação desse profissional, qual 

seja, a busca pela <eficácia= entre o conhecimento e o aluno para obtenção dos resultados 

propostos no Plano de Trabalho. 

Com vistas a encerrar a análise, é relevante trazer o que diz Silva (2018) sobre a 

formação continuada de professores, visto que se opõe à formação desenvolvida pela 

Associação Bem Comum a partir do Programa Educar pra Valer. A autora considera que 

a formação continuada vai muito além da capacitação, do treinamento ou do 

aperfeiçoamento. A formação continuada envolve eventos pontuais focalizados em 

aspectos técnico-científicos e se transfaz em um processo que deve proporcionar a 

construção de sentido e de significado em relação à atividade em si. Ou seja, a formação 

precisa considerar as dimensões políticas, éticas, estéticas e subjetivas da educação e da 

sociedade 3 algo que não se observa na proposta de formação desenvolvida pela 

Associação Bem Comum por meio do Programa Educar pra Valer.  

Para concluir, apresentamos a figura 3 que delineia a relação indissociável das três 

categorias aqui analisadas com a privatização de novo tipo na formação continuada dos 

professores do município de João Pessoa-PB. 



Figura 3 – A relação indissociável entre privatização e o papel do 
professor na privatização de novo tipo 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Os achados da pesquisa sobre os documentos norteadores do Programa Educar pra 

Valer revelam que a categoria privatização é mediada por leis, decretos e emendas 

constitucionais, tanto em nível nacional quanto local. Outra característica observada e 

analisada é a concepção do professor como instrumento para o alcance das metas do 

Programa. Percebemos que a relação entre a privatização e o papel do professor no 

Programa Educar pra Valer ocorre de maneira indissociável, configurando uma 

privatização de novo tipo. 

É importante salientar que o Programa aqui analisado é financiado por um 

conjunto de empresas parceiras de bastante influência no contexto político e econômico 

nacional, como já explanado previamente em seções anteriores (seção 4)  e, portanto, tem 

como lógica uma formação gerencial que almeja a obtenção de metas. 

Os direcionamentos do Programa Educar pra Valer à formação docente a partir do 

Plano Anual de Formação Continuada e em Serviço levam o professor a uma reflexão 

sobre a prática em sala de aula, tornando esse professor prático-reflexivo, desconectando 

sua formação das questões da teoria sobre esta prática, isto é, separando sua formação dos 

aspectos éticos, estéticos, sociais e políticos da Educação.  



Em síntese, o Programa Educar pra Valer conduz a Formação Continuada e em 

Serviço dos Professores da Rede Municipal de João Pessoa, a partir de três principais 

categorias, quais sejam: a privatização, a busca pela eficiência e o papel do professor. Na 

privatização, as mediações jurídico-normativas são as que facilitam a concretização do 

Programa no município e deixam indícios de que há repasses financeiros pelo poder 

público municipal para a realização desse Programa, demonstrando que a educação se 

tornou mercadoria negociável.  

Na busca pela eficiência, o Programa Educar pra Valer se concentra em uma 

formação baseada na epistemologia da prática, preparando um professor prático-reflexivo 

que solucione os problemas cotidianos e, para se alcançarem as metas impostas pelo 

Programa e pelo município nas avaliações em larga escala. Nessa busca pela eficiência, 

o papel do professor é de instrumento, ou melhor dizendo, de objeto facilitador para o 

alcance dessas metas. 

Após a análise das categorias acima apresentadas, apresentamos as considerações 

finais, procurando observar o cumprimento do objetivo geral, compreensão que se 

desenvolve na próxima seção, dedicada a uma discussão geral das análises postas nesta 

dissertação.  



6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Pelo que foi analisado até aqui, chegamos à conclusão de que o Programa Educar 

pra Valer é baseado em duas principais categorias: privatização e papel do professor. 

Essas duas categorias se relacionam, pois possuem íntima relação com a contrarreforma 

brasileira ocorrida a partir de 1990, com as mudanças nas políticas para formação 

continuada docente e com a presença de institutos e fundações na implementação e 

organização dessas políticas. 

A primeira categoria encontrada nas análises foi a privatização, que está 

profundamente imbricada com nossa categoria maior que é a privatização de novo tipo. 

No caso do Programa Educar pra Valer, a privatização se caracteriza pelas mediações 

políticas tanto em nível macro como micro. Leis, Decretos e Emendas Constitucionais 

são criados e editados para ampliação da participação empresarial no espaço público 

educacional, a exemplo da Lei n.º 13.019/2014. Além da lei já citada, o Programa, em 

suas normativas documentais, sugere a criação de novas leis locais para o cumprimento 

do Acordo de Cooperação. Outro aspecto relevante da categoria privatização encontrados 

nos documentos são as captações para execução do Plano de Trabalho, fato que, em nossa 

análise, fazem referência à captação monetária, ou seja, valores financeiros adicionados 

para o cumprimento do Plano de Trabalho, embora não se exponha de maneira clara nos 

documentos apreciados quem seriam os colaboradores de tal captação. 

Por fim, a categoria papel do professor, que exprime exatamente qual o tipo de 

professor o Programa Educar pra Valer almeja formar. Por se fundamentar numa lógica 

gerencial neoliberal, que cultua a individualização, a eficiência, a eficácia e o incentivo à 

competição, a formação continuada dos professores do Programa Educar pra Valer visa 

a uma formação embasada na epistemologia da prática, com reflexões sobre o fazer 

cotidiano individualmente. Essa noção de formação continuada, alicerçada na prática e 

na reflexão diária, torna a formação do professor alienada e fragmentada em relação aos 

aspectos éticos, estéticos, afetivos e políticos da sociedade. 

Outro aspecto relevante nessa categoria é a instrumentalização do professor para 

o alcance das metas propostas. Como analisado, o Programa considera o professor um 

instrumento, um objeto, uma coisa que será utilizado para alcançar as metas impostas ao 

município. Isto desumaniza o professor e desconsidera seu papel político e social, além 

de desvincular a educação do conhecimento acumulado historicamente. Consideramos 



que essa instrumentalização do papel do professor foi nosso principal achado na análise 

da pesquisa.  

Isto posto, conclui-se este estudo, recuperando os objetivos específicos elaborados 

para condução dessa dissertação, apresentando a evidência de seu cumprimento.  

No objetivo específico contextualizar a contrarreforma do Estado brasileiro e a 

política de formação continuada de professores, foi possível evidenciar que a 

contrarreforma gerencial dos anos de 1990 e, posteriormente, sua consolidação, ampliou 

as políticas neoliberais na formação docente e na formação continuada dos professores 

da rede pública em nível nacional. Tal configuração de Estado possibilitou a participação 

de organismos privados no espaço público educacional, moldando a formação dos 

professores ao modelo gerencial de educação. 

No objetivo específico identificar os principais aspectos e princípios da 

privatização de novo tipo na formação continuada do Programa Educar pra Valer, o que 

se destacou foram não só as mediações legais para a efetivação do Programa como 

também a incorporação de diferentes organizações privadas de maneira indireta como 

prestadoras de serviços públicos. A Associação Bem Comum possui um vasto número de 

parceiros na manutenção e efetivação do Programa Educar pra Valer. 

Visando atingir o terceiro objetivo específico desta pesquisa que é investigar as 

mediações para efetivação da privatização de novo tipo na formação continuada de 

professores da rede municipal de João Pessoa, buscou-se, nos documentos, as mediações 

legais para efetivação do Programa Educar pra Valer, no Plano de Trabalho no município 

de João Pessoa-PB. Os documentos estão amplamente amparados pela Lei n.º 

13.019/2014, qual seja, a lei das parcerias. Outro aspecto considerado importante no 

Acordo de Cooperação é a dispensa do Chamamento Público, possibilidade que retira 

questões importantes como legitimidade e transparência entre os entes cooperados e ainda 

se distancia das perspectivas da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, dos julgamentos e dos que lhes são correlatos. Deixa-se, assim, 

de se fornecer transparência na parceria entre entes públicos e privados. Essas 

contradições nas leis possibilitam a ampliação das mediações e o fortalecimento das 

características mercadológicas na educação. 

É possível visualizar também a privatização de novo tipo na formação continuada 

do Programa Educar pra Valer a partir dos parceiros da Associação Bem Comum. A 

Associação tem como parceiros quatro grandes empresas socais, o Instituto Natura 



(empresa de cosméticos); a Fundação Vale (uma empresa mineradora); a B3 Social 

(empresa que atua na bolsa de valores) e a Fundação Lemann (empresa que atua em 

diferes vertentes do mercado). Mesmo se tratando de diferentes ramos empresariais, todas 

essas empresas possuem intenções implícitas em suas boas ações, quais sejam: 

desenvolver um modelo de sociedade adaptativa e flexível, além de acessibilidade ao 

fundo público que é destinado à Educação. A lei de Responsabilidade Fiscal Viabiliza a 

contração de empresas socais por entes públicos sem a necessidade de estes fazerem parte 

do teto de gasto do Governo. Essa medida facilita as empresas terem acesso a dinheiro 

público sem mediações. 

O quarto e último objetivo específico é analisar as concepções de professor e a 

perspectiva de formação presentes nos documentos norteadores do Programa Educar 

pra Valer. Em seu alcance, foi possível apreender que a concepção de professor presente 

nos documentos é a do prático-reflexivo, aquele que é direcionado a refletir a sua prática 

aos fazeres diários, cotidianos, para o alcance das metas.  

Como contribuição acadêmica, este trabalho mostra a transformação ocorrida na 

concepção de formação continuada e de professor na lógica neoliberal gerencial do 

Programa Educar pra Valer, haja vista que o professor deixa de ser um intelectual dos 

conhecimentos historicamente acumulados e passa a se tornar um instrumento para 

obtenção das metas impostas ao município a partir do Programa. 

Como principal limitação desta pesquisa, têm-se as características dos 

documentos. Mesmo que todos os documentos possuam história, interesses, aspectos 

políticos-ideológicos das classes, ainda assim são apenas norteadores. Por isso, se torna 

necessário ouvir os envolvidos na concretização desses direcionamentos, quais sejam: os 

professores. Por estes não serem contemplados, não sabemos até que ponto essa formação 

os instrumentaliza satisfatoriamente no fazer cotidiano da sala aula e se, em havendo tal 

processo, se este é visto pelo professor como algo positivo ou negativo para sua formação. 

Ademais também questionamos se o professor segue à risca o que lhe determinado a partir 

da orientação do documento posto na formação continuada. 

Sendo assim, sugere-se que as futuras pesquisas envolvam investigações que 

busquem a percepção dos professores em relação à Formação Continuada e em Serviço 

do Programa Educar pra Valer e se essa percepção converge com os achados desta 

dissertação. Sugerimos, também, que se possa buscar entender a Formação Continuada e 

em Serviço do Programa aqui analisado a partir de duas perspectivas divergentes, isto é, 



considerando a pedagogia das competências e, como contraposição, a pedagogia 

histórico-crítica. 
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